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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

PROCESSO nº 2340/2016

1. UNIDADES REQUISITANTES:  Divisão de Manutenção e Projetos 
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva de instalações prediais, elétricas, rede estabilizada, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio, pára-raios, instalações hidrossanitárias, limpeza de calhas pluviais, serviços eventuais e fornecimento de materiais de reposição nos prédios deste TRT, Fórum Autran Nunes e Varas do Trabalho do interior do Estado, em regime de empreitada por preço global, pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, na forma da Lei 8666/93, conforme especificações que seguem.
Integram este Termo de Referência os seguintes documentos:

ANEXO I - PLANOS DE MANUTENÇÃO – TRT E FÓRUM
ANEXO II - DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL
ANEXO III - DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DO FÓRUM AUTRAN NUNES E ANEXO I
ANEXO IV -  REF _Ref331086109 \h 
 \* MERGEFORMAT PLANO DE MANUTENÇÃO DAS VARAS DO TRABALHO DO INTERIOR DO ESTADO
ANEXO V - DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DO EDIFÍCIO DOM HÉLDER CÂMARA
ANEXO VI -  DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
ANEXO VII - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA DE CALHAS PLUVIAIS 
ANEXO VIII - FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E EPI’S
ANEXO IX - PLANIHAS DE FORMAÇÃO DE CUSTOS 

ANEXO X - GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO
ANEXO XI - CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS (ATO TRT nº 82/2016)

ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANEXO XIII - MODELO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

2.1. JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE

a) Em virtude de o serviço ser especializado e da inviabilidade de o mesmo ser prestado por pessoal do quadro deste regional, tendo em vista a escassez de servidores qualificados e habilitados assim como dos equipamentos adequados;

b) Na ocorrência de defeitos no sistema, possibilitar o imediato atendimento para o pronto restabelecimento do funcionamento;

c) Foi adotada a modalidade de prestação de serviços de postos de trabalho para os prédios da capital, tendo em vista a quantidade de chamados diários para intervenções corretivas além das manutenções preventivas de periodicidade diária. Dessa forma, caso fosse adotada a modalidade de contratação por demanda de serviço, o tempo de atendimento às diversas solicitações ficaria consideravelmente comprometido. Soma-se a este fato a emergencialidade de intervenções da rede elétrica e hidráulica que exigem uma rápida ação corretiva, eliminando-se o tempo de deslocamento para atendimento da Ordem de Serviço. Os serviços técnicos especializados, supervisão Técnica do Engenheiro Responsável, elaboração de relatórios, inspeção de SPDA, Termografia, Ensaios, Análises laboratoriais e demais serviços especializados serão realizados por equipes não residentes em virtude de suas especificidades.
d) Seguindo o principio da economicidade, a manutenção predial envolvendo todas as Varas do Trabalho do interior do Estado (Exceto Juazeiro do Norte e Iguatu) deverá ser realizada pela mesma empresa, devido aos seguintes fatores: 

As varas localizadas no Interior se encontram espalhadas ao longo de toda a extensão territorial do Estado. Desta forma, uma única contratação permite a possibilidade pelo cronograma de manutenções unificado com redução significativa dos custos com viagens e hospedagens para servidores deste TRT (setores de manutenção e transporte) que farão a fiscalização e deslocamento. Por outro lado, a contratação de empresas isoladas em cada interior para realizar manutenção preventiva dificultaria a formação de um cronograma unificado, tendo em vista que este passaria a ser formulado em conjunto, com no mínimo, uma dezena de empresas. 

Seguindo o princípio da economia de escala, espera-se a redução dos custos diretos e indiretos da Contratação se prestados pela mesma empresa para Capital e Interior, tais como: custo com Administração Central, setor de compras, responsável técnico, veículos, seguros, combustível, ferramentas, equipamentos uma vez que estes custos fixos estariam presentes em cada contrato. 
Ressalta-se, ainda, que o Setor de Manutenção é responsável pela fiscalização de diversos contratos (atualmente 19 contratos) e que um único contrato de manutenção predial para a capital e todas as Varas do Interior proporcionará uma melhor execução e acompanhamento do contrato, além de prestigiar os princípios da razoabilidade, da economicidade e da eficiência. 
e) As empresas Licitantes deverão realizar visita às dependências dos prédios localizados na Capital para que tenham total conhecimento da especificidade do complexo sistema de instalações prediais, tendo em vista que poderá haver impacto nos custos do contrato. Na ocasião da visita serão observados, por exemplo: a localização, o estado de conservação dos sistemas, as peças/equipamentos para reposição, assim como os itens de responsabilidade da contratada. Tal procedimento visa evitar qualquer ação, por parte da contratada, de natureza protelatória, ou alegação de desconhecimento do sistema, no intuito de justificar algum eventual descumprimento contratual ou que leve a descontinuidade da contratação. 
f) Serão contemplados nesta contratação Serviços Técnicos Eventuais que não possuem um volume suficiente para atingir um quantitativo mínimo economicamente atrativo para uma Contratação Específica. Tratam-se de reparos pontuais que podem ser executados em, no máximo, 5 (cinco) dias por uma equipe de até dois profissionais, sem prejuízo às demais rotinas de manutenção. O custo máximo total por Ordem de Serviço Eventual, incluindo materiais de reposição será de R$ 9.999,00 (nove mil novecentos e noventa e nove reais).
g) Será contratada, além dos postos de trabalho, uma relação de materiais de reposição junto à CONTRATANTE pelos motivos que se seguem:
As peças e materiais relacionados no Anexo IX (Planilha E1, E2, E3), em especial os materiais elétricos e hidráulicos, no caso de defeitos ou mau funcionamento necessitam de reposição imediata (12 horas no máximo), caracterizando assim o caráter emergencial destas aquisições.
A aquisição destes materiais por Atas de Registro de Preços torna-se de difícil viabilidade em virtude da imprevisibilidade dos defeitos, da dificuldade de armazenamento, do alto custo de alguns itens, do curtíssimo prazo de entrega e da vigência de apenas um ano do sistema de ARP.
A aquisição em caráter emergencial também não se mostra tão eficaz, pois dificilmente, apesar da emergencialidade caracterizada, o objeto seria entregue em prazo inferior à doze horas, causando graves prejuízos ao funcionamento das edificações como por exemplo: uma interrupção prolongada no fornecimento energia elétrica.
Na modalidade sugerida nesta contratação busca-se a eficiência e efetividade dos serviços prestados, pois há uma maior garantia de que sempre haverá, junto com os postos de trabalho, os materiais necessários a plena execução do serviço. Salientamos ainda o princípio da economicidade, tendo em vista a postergação do investimento, já que não haverá materiais imobilizados em estoque.
h) A correta manutenção de sistemas elétricos, especialmente subestações de energia, SPDA e aterramento deve ser devidamente aferida por meio de parâmetros físicos, através de ensaios e medições que devem estar em conformidade com as normas técnicas vigentes. É necessário, portanto que a contratada comprove através de dados a qualidade de seu serviço. Desta forma, a relação de equipamentos exigidas no Anexo VIII - item 2.0 é fundamental para aferição do serviço prestado, da segurança das instalações e da boa conservação dos equipamentos. 
i) Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

j) A presente contratação encontra-se em conexão com o planejamento existente neste Tribunal.

k) A contratação por postos de serviço justifica-se pela quantidade de serviços diários realizados nas edificações. A média mensal atual é de 49 Ordens de Serviço - OS em sistemas Elétricos e 80 OS para os demais sistemas, além das atividades de apoio e operação. Dessa forma, caracteriza-se a necessidade da presença do trabalhador no posto, estando este apto a atender as demandas que possam surgir com eficácia e rapidez. 
3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. DEFINIÇÕES

3.1.1. Manutenção: Combinação de todas as ações técnicas e administrativas, incluindo as de supervisão, destinadas a manter ou recolocar um item em um estado no qual possa desempenhar uma função requerida. A manutenção pode incluir uma modificação de um item (ABNT NBR 5462-1994).

3.1.2. Manutenção Corretiva: 1 - Ações desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às condições especificadas um sistema, uma área ou um equipamento após a ocorrência de defeito ou falha. 2 – Manutenção, efetuada após a ocorrência de uma pane, destinada a recolocar um item em condições de executar uma função requerida (ABNT NBR 5462-1994).

3.1.3. Manutenção Preditiva: Manutenção que permite garantir um nível de qualidade de serviço desejado, com base na aplicação sistemática de técnicas de análise, utilizando-se meios de supervisão centralizados ou por amostragem, para reduzir ao mínimo a manutenção preventiva e diminuir a manutenção corretiva (ABNT NBR 5462-1994).

3.1.4. Manutenção Preventiva: Manutenção efetuada em intervalos predeterminados, ou de acordo com critérios prescritos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento de um item (ABNT NBR 5462-1994).

3.1.5. Varas do Interior: Todos os prédios localizados fora do Município de Fortaleza, incluindo região metropolitana1.

3.1.6. Varas da Região Metropolitana: Caucaia (Prédio Principal e Anexo), São Gonçalo do Amarante, Maracanaú, Pacajus, Eusébio.

3.2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em instalações prediais, elétricas, rede estabilizada, grupos geradores, subestações, sistemas de combate a incêndio, pára-raios, instalações hidrossanitárias, limpeza de calhas pluviais, serviços eventuais e fornecimento de materiais de reposição nos prédios deste TRT (Prédio Sede, Anexos I e II), Fórum Autran Nunes (Prédio Sede, Anexos I e II) e todas as Varas do Trabalho do interior do Estado
, conforme relação no Anexo VI.

3.2.1. As instalações elétricas de rede estabilizada, objeto deste contrato, compreendem toda a fiação, quadros e tomadas elétricas de tensão 110V, excluindo-se apenas o equipamento Nobreak e seu banco de baterias;
3.3. MANUTENÇÃO PREVENTIVA:
3.3.1. Os serviços de manutenção preventiva, nos prédios do Tribunal (Sede, Anexos I e II) e Fórum (Sede, Anexos I e II), serão prestados na forma do Anexo I (PLANOS DE MANUTENÇÃO – TRT E FÓRUM) e nas Varas do Interior, na forma do Anexo IV deste Termo de Referência;
3.3.1.1. O Plano de Manutenção apresentado no Anexo I consiste com lista com instruções de trabalho mínimas requeridas pela Contratante para execução em seus equipamentos. A Contratada deverá apresentar seu próprio Plano de Manutenção, nos moldes do Anexo I, a ser aprovado pela Contratante.

3.3.1.2. O Plano de Manutenção deverá indicar, para cada equipamento listado no Anexo I, instruções de trabalho com procedimentos a serem executados, com suas periodicidades, e planilha anual, indicando mensalmente quais serviços serão realizados.

3.3.2. Os serviços de manutenção preventiva nas Varas do Interior serão efetuados trimestralmente, (quatro vezes ao ano) por equipe exclusiva, de acordo com o descrito no Anexo IV e com o cronograma fornecido pela contratada e aprovado pela contratante;
3.3.3. Na ocasião das viagens de manutenção preventiva ao interior não deverá haver prejuízo aos postos de trabalho da capital. Dessa forma, caso um profissional alocado nos prédios da capital viaje ao interior, este deverá ser substituído por outro de mesma qualificação para o posto de trabalho da capital;
3.3.4. Nas visitas preventivas a todas as Varas do Interior, além do fornecimento de materiais de consumo e limpeza (item 3.6.1), ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços, a Contratada será responsável pelos custos com deslocamento, alimentação e hospedagem dos profissionais;
3.3.5. Os serviços de manutenção preventiva referentes às subestações, SPDA, grupo geradores e demais equipamentos de subestação, deverão ser executados por equipe técnica especializada com capacitação técnica e experiência em operação e manutenção de subestações de Média Tensão. Estes serviços deverão ser devidamente supervisionados pelo profissional responsável técnico, com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA;
3.3.6. A contratada deverá utilizar nas manutenções preventivas ou sempre que solicitado pelo fiscal do contrato os equipamentos relacionados no Anexo VIII (Item 2). 
3.3.6.1. Não será obrigatória a permanência destes equipamentos nas dependências da Contratante, entretanto deverão estar disponíveis em até 24 horas quando solicitado pela fiscalização além das manutenções preventivas;
3.3.6.2. A Contratante poderá verificar in-loco a existência destes equipamentos durante toda a vigência da contratação.

3.4. MANUTENÇÃO CORRETIVA:
3.4.1. Os serviços de manutenção corretiva, nos prédios do TRT (Sede, Anexos I e II) e Fórum (Sede, Anexos I e II), serão prestados sempre que se fizer necessário pela equipe técnica permanente ou pela equipe especializada quando tratar-se dos serviços descritos no item 3.4.3. 

3.4.2. Caso a equipe técnica permanente não solucione os problemas detectados na execução dos serviços de manutenção corretiva, a Contratada ficará responsável pelo envio de profissional com capacitação técnica para tal dentro dos prazos definidos no item 3.4.7.

3.4.3. Os serviços realizados nas subestações, SPDA, grupo geradores e demais equipamentos de subestação deverão ser executados por equipe especializada com capacitação técnica e experiência em operação e manutenção de subestações de Média Tensão. Estes serviços deverão ser devidamente supervisionados pelo profissional responsável técnico.
3.4.4. Nas Varas do Interior o atendimento será realizado por equipe exclusiva, mediante solicitação do Fiscal do Contrato.
3.4.5. Na ocasião das viagens de manutenção corretiva ao interior não deverá haver prejuízo aos postos de trabalho da capital. Dessa forma, caso um profissional alocado nos prédios da capital viaje ao interior, este deverá ser substituído por outro de mesma qualificação para o posto de trabalho da capital;

3.4.6. Nas visitas para manutenção corretiva em todas as Varas do Trabalho do Interior, além do fornecimento dos materiais de consumo e limpeza (item 3.6.1), ferramentas e equipamentos necessários à realização dos serviços, a Contratada será responsável pelos custos com deslocamento, alimentação e hospedagem do(s) profissional(is) responsável(is) pela execução do serviço.  

3.4.7. A manutenção corretiva deverá ser realizada em obediência aos seguintes prazos: 

a) Para os prédios localizados no município de Fortaleza:

I – Quando não houver necessidade de substituição de peças, a conclusão dos reparos deverá ser efetuada, no máximo, em 12 (doze) horas, contadas da constatação do defeito devidamente comunicada através de e-mail, fax ou telefone. 
II - Havendo necessidade de substituir peças, a contratada deverá imediatamente comunicar ao fiscal acerca da necessidade de substituição da peça e aguardar a autorização. O prazo de 12 (doze) horas será contado a partir da autorização do fiscal. O fiscal do contrato deverá ser comunicado após a conclusão dos reparos.

b) Para os prédios localizados no interior:

I - Atender à solicitação de manutenção corretiva, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação do fiscal do contrato, efetuada na forma de abertura de Ordem de Serviço (O.S.); 

II - Quando não houver necessidade de substituição de peças, a conclusão dos reparos deverá ser efetuada, no máximo, em 24 (vinte e quatro) horas, contadas do atendimento da solicitação. 
Verificada a necessidade de substituir peças, a Contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal. O prazo de 24 (vinte e quatro) horas para conclusão dos reparos será contado a partir da autorização do fiscal e a conclusão dos reparos deverá ser comunicada ao fiscal do contrato na forma de encerramento da O.S.

3.4.8. De acordo com levantamento realizado nos últimos 12 meses ocorreram em média quatro intervenções corretivas nas Varas do Interior, por ano, por Vara do Trabalho, além das manutenções preventivas periódicas; 
3.4.9. A Contratada deverá disponibilizar um telefone para chamados emergenciais fora do horário comercial, inclusive nos finais de semana. 

3.4.9.1. Este tipo de atendimento será realizado apenas nos prédios localizados em Fortaleza e Região Metropolitana;

3.4.9.2. São caracterizados como chamados emergenciais quaisquer defeitos nas instalações prediais que possam afetar a segurança pessoal, material, às atividades fins deste TRT ou que provoquem grande desperdício de água e energia.

3.4.9.3. A equipe de trabalho deverá chegar ao local do chamado em no máximo uma hora após a emissão do chamado;

3.4.9.4. O custo deste atendimento deve estar incluído nas despesas da contratada, não cabendo nenhum tipo de ressarcimento, exceto eventuais materiais de reposição, conforme item 3.6.
3.5. SERVIÇOS EVENTUAIS
3.5.1. Serviço Técnico Eventual é todo serviço operacional de adequação na infraestrutura de imóveis que, devido ao porte reduzido, não se enquadra na categoria de obra, nem de manutenção predial preventiva, preditiva e corretiva. Consiste na execução de novas instalações para melhorias pontuais em edificações, como:

a) Execução de pequenos trechos de alvenaria e revestimentos;

b) Execução de pequenas áreas de pintura;

c) Instalação de novos acessórios e equipamentos;

d) Instalação de novas luminárias;

e) Execução de novos pontos elétricos e hidráulicos;

f) Pequenas alterações de layout com deslocamento de divisórias;

g) E serviços correlatos.

3.5.2. A mão de obra necessária para a execução dos Serviços Técnicos Eventuais não poderá exceder o número de 2 (dois) dois profissionais, nem o prazo de 5 (cinco) dias.

3.5.3. Nos prédios da Capital, os serviços descritos no item anterior serão executados, sempre que necessário, pela equipe técnica permanente, sem ônus à contratante;

3.5.4.  Nos prédios do interior, estes serviços serão realizados, mediante solicitação do Fiscal do Contrato, por equipe exclusiva, pagos conforme tabela de serviços eventuais para o interior. 
3.5.5. Na ocasião destes serviços no interior do Estado não deverá haver prejuízo aos postos de trabalho da capital. Dessa forma, caso um profissional alocado nos prédios da capital viaje ao interior, este deverá ser substituído por outro de mesma qualificação para o posto de trabalho da capital.
3.5.6. A equipe de trabalho do interior será composta por até dois profissionais com a qualificação exigida no item 3.8, de acordo com a necessidade dos serviços, podendo inclusive ser formada por dois profissionais de mesma especialidade.
3.5.7. Para os serviços eventuais executados no interior, a Contratante pagará à Contratada, mensalmente, o valor estabelecido na tabela de serviços eventuais, composto por: (1) Valor de deslocamento de acordo com cada região e (2) Número de dias trabalhados de cada profissional.
3.5.8. O pagamento estará condicionado à emissão de Ordem de Serviço pelo Fiscal do Contrato que definirá o número de dias e de profissionais necessários para cada serviço assim como a descrição do serviço a ser executado;
3.5.9. Serão considerados para efeito de pagamento apenas os dias efetivamente trabalhados, excluindo-se, portanto, os períodos de deslocamento;

3.5.10. Não serão considerados para efeito de pagamento, sob nenhuma hipótese, serviços ocasionados por falha na manutenção preventiva/corretiva de responsabilidade da contratada;

3.5.11. Não caberá o pagamento referente à hospedagem e alimentação para serviços na região metropolitana de Fortaleza;
3.5.12. O fornecimento de materiais e peças utilizados nos serviços eventuais se dará conforme estabelecido no item 3.6. 
3.5.13. O custo máximo total por Ordem de Serviço Eventual, incluindo materiais de reposição será de R$ 9.999,00 (nove mil novecentos e noventa e nove reais).

3.6. FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS E/OU PEÇAS:
3.6.1. Caberá a contratada o fornecimento, sem ônus à contratante, de materiais de consumo e limpeza necessários aos serviços tais como: álcool, água destilada, óleos lubrificantes, WD 40, grafite spray, vaselina, silicone, detergente, sabão, estopas, panos, palha de aço, utensílios e produtos de limpeza, graxas e desengraxantes, produtos anti-ferrugem, solventes, fitas isolantes (convencional e alta fusão), fitas teflon, veda-rosca, fita dupla face, colas e adesivos para tubos de PVC, Junta de motores, Araldite, Super Bonder, massa plástica, Durepoxi, braçadeiras de nylon, pilhas para lanterna, pregos, rebites, parafusos, porcas, buchas, lixas, material de pintura, rolo de esponja e lã, pincéis, trincha, areia, brita e demais itens de natureza similar. Tais itens e outros similares não serão pagos diretamente devendo seus respectivos custos estar considerados no módulo 3 (Insumos Diversos) da planilha B, Anexo IX; 

3.6.2. Caberá a CONTRATADA, sem ônus adicionais à CONTRATANTE, efetuar os reparos, com fornecimento de peças, em oficina própria ou especializada de: 

a)  Bombas e compressores do sistema hidráulico (capital e interior);

b) Grupos geradores incluindo dispositivos elétricos, eletrônicos, mecânicos, troca de óleo lubrificante, filtros e todos os itens necessários ao seu funcionamento;

c) Transformadores, chaves e disjuntores de MT, inclusive análise laboratorial, filtragem / troca de óleo, reparos em contatos, lubrificação de componentes, ensaios, entre outros; 
3.6.2.1. A contratada poderá efetuar estes serviços em oficinas especializadas, neste caso, será responsável também pelos custos de deslocamento do equipamento. 

3.6.3. MATERIAIS DE REPOSIÇÃO: Os materiais de reposição constantes no Anexo IX (Planilhas E1, E2, E3), serão fornecidos pela Contratada e pagos mensalmente por unidade utilizada. 
3.6.3.1. Diagnosticados desgastes, falhas ou defeitos, durante a manutenção preventiva ou corretiva, que imponham a necessidade de substituição de peças, a Contratada deverá apresentar à Contratante, solicitação da autorização contendo relatório com a justificativa da necessidade. Poderá ser solicitado, a critério da contratante, laudo técnico detalhado de forma a justificar a necessidade. 

3.6.3.2. A substituição de materiais/peças danificadas ou com vida útil exaurida dar-se-á, somente por novos, originais, compatíveis com as existentes, não sendo aceitas as que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização.

3.6.3.3. Os materiais/peças necessárias à execução dos serviços deverão ser adquiridos e substituídos no prazo máximo de 12 (doze) horas contados da autorização para sua reposição.

3.6.3.4. As peças substituídas deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato por ocasião da prestação dos serviços. 

3.6.3.5. A fiscalização poderá solicitar a qualquer momento o fornecimento e a substituição de peças e equipamentos que julgue necessário;

3.6.3.6. A Contratada deverá verificar a compatibilidade das peças novas com as existentes e adquiri-las com total compatibilidade sem prejuízos à segurança e ao desempenho dos sistemas;

3.6.3.7. A Contratada se obriga a fornecer qualquer um dos itens relacionados no Anexo IX (Planilhas E1, E2, E3), de acordo com os preços contratados;

3.6.3.8. Os materiais a serem utilizados nos prédios do Interior deverão ser transportados em veículos apropriados e entregues nas respectivas varas do trabalho. 

3.6.3.9. Ultrapassados 12 meses da apresentação da proposta, conforme Lei Nº 10.192/2001, e somente neste momento, os preços unitários serão atualizados de acordo com as planilhas oficiais vigentes utilizadas na composição (SINAPI, SEINFRA e ORSE) sendo aplicado o mesmo percentual de desconto individualizado obtido na proposta inicial sobre materiais de reposição. 
Exemplo:
Valor inicial de referência do Item X sem BDI: 
                                        
R$ 100,00

Valor da Proposta do Item X sem BDI: 

                                                    R$ 90,00

Desconto obtido na proposta:


                                                          - 10%

Valor do Item X nas planilhas oficiais após 12 meses da proposta:  
          R$ 105,00

Valor Reajustado sem BDI = 
                                                            R$ 105,00 -10 % = R$ 94,50

3.6.3.10. Para os itens cujos preços iniciais foram definidos através de consulta ao mercado ou itens descontinuados das planilhas oficiais, será aplicado o percentual de reajuste médio global, obtido nos demais itens das planilhas oficiais listados no Anexo IX (Planilha E1, E2, E3);
3.6.3.11. Os preços poderão inclusive, ser reajustados a menor, caso isto se verifique variações nas planilhas oficiais (SINAPI, SEINFRA e ORSE). Neste caso não será aplicado o percentual de desconto da proposta inicial;

3.6.3.12. A quantidade de materiais é meramente estimativa, podendo haver variações no quantitativo a ser consumido; 

3.6.3.13. Quando não houver correspondência dos itens nas planilhas de materiais de reposição e tratar-se de aquisição emergencial, o fornecimento poderá dar-se por Ressarcimento. A contratada apresentará no mínimo três orçamentos à contratante para aprovação. A CONTRATANTE poderá recusar da CONTRATADA orçamento de materiais cujo valor estiver muito acima dos valores de mercado, podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo.
3.6.3.14. No caso de itens fornecidos por Ressarcimento, a contratada apresentará mensalmente as Notas Fiscais de aquisição. Caso a Nota Fiscal seja de terceiros, esta deverá ser emitida em favor da Contratada.  O item será integralmente reembolsado sem aplicação de BDI ou qualquer outra despesa. 
3.6.3.15. As peças eventualmente adquiridas pelo Contratante por procedimento próprio para equipamentos existentes deverão ser montadas/instaladas pela contratada sem custos adicionais ao contratante. 

3.7. RELATÓRIOS TÉCNICOS:

3.7.1. Juntamente com a nota fiscal do mês da prestação dos serviços, deverão ser entregues:

a) Relatório de Manutenção contendo no mínimo as seguintes informações: 
- Serviços executados; 
- Condições gerais de funcionamento de todos os sistemas envolvidos;
-  Providências a serem adotadas nos prédios do Fórum e TRT; e
- Assinatura do responsável técnico por estes serviços. 
O Relatório de Manutenção para as Varas do Interior deverá ser entregue por ocasião das manutenções preventivas e, mensalmente, quando da ocorrência de intervenções corretivas;

b) Fichas de Controle de Material e Serviços contendo no mínimo as seguintes informações: 
- Descrição dos materiais e Serviços executados;
- Valor; 
- Local de instalação dos materiais/peças empregados e reparos; e
- Providências a serem adotadas quando o problema detectado não for solucionado de imediato. 
As fichas referentes aos serviços executados nas Varas do Interior deverão ser devidamente assinadas pelos diretores das respectivas Varas Trabalhistas;

c) Ficha de controle de serviços eventuais e do fornecimento de materiais de reposição quando houver;
d) Relatório do treinamento sobre segurança do trabalho conforme item 9.71;
3.8. EQUIPE TÉCNICA RESIDENTE:

3.8.1. A equipe técnica residente deverá ser composta pelos seguintes profissionais:
I – AUXILIAR DE MANUTENÇÃO (CBO 5143-10): 
Qualificação Necessária:

a. Ensino Fundamental completo;

b. Experiência profissional na área de Manutenção Predial, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de Trabalho;

c. Experiência profissional em bombas centrífugas, submersas e compressores, comprovada mediante declaração do(s) Empregador(es);

d. Curso de NR 10 (Segurança em Instalações Elétricas);

e. Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);

f. Curso de Eletricidade Básica;

g. Domínio prático das atribuições a serem desenvolvidas.
Atribuições: executar trabalhos inerentes à atividade de manutenção predial, tais como:

a. Serviços de manutenção elétrica em rede desenergizada: instalação, substituição e reparos em luminárias, lâmpadas, interruptores, tomadas em geral e serviços correlatos;

b. Manutenção e Operação de bombas e compressores;

c. Serviços em redes hidráulicas: instalações e reparos em encanamentos, conexões, ramais alimentadores e caixas d’água; reparos e desentupimentos de rede de esgoto primária e secundária e serviços correlatos;

d. Serviços de manutenção civil: execução de pequenos reparos em alvenarias, incluindo abertura de rasgos e furos; restauração de revestimentos (chapisco/reboco/emboço); requadro de vãos; reparos em pisos com troca de peças cerâmicas; retoques em pinturas; reparos em forros; limpeza de calhas, rufos e outros elementos da rede pluvial; aplicação de selantes e impermeabilizantes; conservação de vidros e fachadas, limpeza de recintos, acessórios, entre outros;

e. Serviços de manutenção geral: Instalação de cortinas, quadros, acessórios de banheiros, reapertos, ajustes, fechaduras e manutenção em geral;
II - ELETRICISTA (CBO 9511-05): 
Qualificação Necessária:

a. Ensino fundamental completo;

b. Curso técnico na área de eletricidade com duração mínima de 150 (cento e cinqüenta) horas; 

c. Curso de NR 10 (Segurança em Instalações Elétricas);
d. Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);
e. Experiência profissional mínima de dois anos, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de Trabalho;
h. Conhecimentos da NBR 5410 e domínio prático das atribuições a serem desenvolvidas, comprovada mediante declaração do(s) Empregador(es);

Atribuições: executar trabalhos em instalações elétricas prediais, tais como:

a) Serviços elétricos: instalação de distribuição de média e baixa tensão; montagem de quadros de distribuição; instalação e substituição de disjuntores; dimensionamento e execução de circuitos elétricos; execução de instalações elétricas prediais compreendendo iluminação e tomadas de rede comum e estabilizada; reparos de instalações elétricas, equipamentos auxiliares (timers, sensores, contactores, controladores de fator de potência, etc.) e serviços correlatos.

III – TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES (CBO 3121-05): 

Qualificação Necessária:

a. Certificado de conclusão do Curso Técnico em Edificações em instituição reconhecida pelo MEC;

b. Curso de NR 10 (Segurança em Instalações Elétricas);

c. Curso de NR 35 (Trabalho em Altura);

d. Experiência profissional mínima de (01) um ano na área de atuação, comprovada com anotação em CTPS ou Contrato Individual de Trabalho;

e. Conhecimentos básicos de informática, comprovado mediante certificados de cursos;

Atribuições:

a. Coordenar as equipes de manutenção, montando e organizando as escalas de trabalho;

b. Cuidar da disciplina e apresentação pessoal dos empregados; 

c. Controlar e apontar a movimentação e frequência do pessoal; 

d. Fiscalizar o uso e distribuição dos materiais e equipamentos;

e. Gerenciar estoques de materiais de consumo e insumos de responsabilidade da Contratada;
f. Efetuar cotação, compras e contratação de serviços de responsabilidade de contratada junto a terceiros;

g. Redigir comunicações escritas, memorandos e ofícios, registros da empresa, além de relatórios técnicos de manutenção, formatar planilhas e tabelas de controle e registro das atividades dos funcionários;

h. Gerar, distribuir, coordenar e orientar tecnicamente a execução das Ordens de Serviço de Manutenções Preventivas e Corretivas;

i. Planejar, Coordenar e Acompanhar a execução do Plano de Manutenções Preventivas conforme Anexo I;

j. Desempenhar outras atividades inerentes à função.
QUADRO RESUMO DA EQUIPE PERMANENTE 
	Local da Prestação dos Serviços
	Nº de Horas Semanais
	Categoria do Profissional

	
	
	EspecialidadeEletricista
	Especialidade

Auxiliar de Manutenção
	Especialidade
Técnico em Edificações

	TRT
	44 horas
	02
	02
	01

	Fórum Autran Nunes
	44 horas
	01
	01
	00

	Total de profissionais (Equipe Permanente)
	44 horas
	03
	03
	01

	Total de profissionais
 (Equipe Permanente)
	07


 Interior

	Serviço de manutenção preventiva e corretiva em todas as Varas do Trabalho do Interior envolvendo no mínimo:

- Um profissional na especialidade Eletricidade e;
- Um profissional na especialidade Manutenção Predial.
	Periodicidade das manutenções

	
	-  Trimestral para as manutenções preventivas, conforme cronograma.
-  Mediante solicitação do Fiscal do Contrato para as manutenções corretivas.


3.8.2. Quando da apresentação dos profissionais que serão alocados nos postos da Capital, assim como para os profissionais que prestarão serviço no interior, a Contratada deverá comprovar os requisitos exigidos no item 3.8.1.

3.8.3. Todos os cursos exigidos deverão ser comprovados através de certificados expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas pelo órgão ou entidade competente.   

3.8.4. Será admitida a soma da carga horária de até três cursos apenas se as ementas forem complementares e correlatas à área de atuação;
3.8.5. Para os cursos de NR 10 e NR 35 e somente neste caso, a contratada poderá ter um prazo de 30 dias da assinatura do contrato para concluir a capacitação de seus profissionais e apresentar as devidas certificações.
3.8.6. A Licitante vencedora deverá indicar na licitação um Responsável Técnico, pelos serviços objeto deste Termo de Referência, devidamente registrado no CREA. O responsável técnico deverá possuir vínculo empregatício, contratual ou societário com a contratada; 
3.8.7. Caso haja desvinculação do Responsável Técnico, no decorrer de contrato, a contratada deverá indicar substituto comprovando sua qualificação técnica em até 15 dias corridos;

3.8.8. O Responsável Técnico pelos serviços deverá fazer, no mínimo, uma visita por mês ao TRT (Sede) e ao Fórum Autran Nunes, sendo esta condição para o recebimento do relatório mensal de manutenção.

3.8.9. Os fiscais do contrato, a qualquer momento, sempre que necessário, poderão solicitar visita ao TRT (sede) ou ao Fórum Autran Nunes do Responsável Técnico pelos serviços.

3.8.10.  Para a formação dos postos de serviço, a CONTRATADA deverá submeter os currículos dos funcionários à fiscalização que avaliará a adequação dos profissionais aos serviços necessários. Os profissionais poderão ainda ser submetidos a testes de execução dos serviços, podendo ser solicitada sua substituição a qualquer momento caso não apresente desempenho técnico satisfatório. 

3.8.11. Eventualmente e a critério da CONTRATANTE poderão ser realocados temporariamente profissionais entre os prédios do TRT e Fórum mediante comunicação prévia à CONTRATADA. 

3.8.12. Será compulsória à contratada, seja através do Responsável Técnico, consultoria ou equipes de serviços especializados, a solução definitiva dos defeitos que não forem resolvidos pelos profissionais residentes, sem ônus adicional para a Contratante.

3.9. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS (Equipe Não Residente) 

3.9.1. Deverá ser disponibilizada, sempre que necessário, equipe técnica especializada para realização de serviços complementares à contratação de forma a cumprir integralmente o Plano de Manutenção proposto, tais como:
a) Execução de serviços em Subestação de Média Tensão (13,8kV), Grupo Gerador, SPDA, Termografia e serviços correlatos (itens 3.3.5 e 3.4.3); 

b) Análise e Filtragem / Troca de Óleo de Transformadores e Disjuntores de MT;
c) Teste hidrostático de Mangueiras de Incêndio;
d) Serviços de encanamento e desobstrução de tubulações de água e esgoto;

e) Capacitação em Segurança do Trabalho;

f) Demais serviços necessários não supridos pelos profissionais residentes. 

3.9.2. O Profissional Responsável Técnico terá atuação: no acompanhamento dos serviços de manutenção preventiva e corretiva; na supervisão e orientação técnica de maior complexidade; na realização de visitas periódicas aos locais de prestação de serviços; na elaboração dos relatórios mensais; nos serviços realizados em Subestações, SPDA e Grupo geradores e na Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de todos os serviços do Objeto da Contratação;
4. DADOS COMPLEMENTARES:

4.1. DO PRAZO INICIAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento de uma única Ordem de Serviço, a ser emitida pela Divisão de Manutenção e Projetos, e de acordo com cronograma estabelecido conjuntamente com os fiscais do contrato.

4.1.2.  Os serviços relativos à manutenção preventiva nas Varas do Trabalho do interior deverão ser realizados de acordo com o cronograma fornecido pela Contratada, a ser aprovado pela Contratante.

4.1.3.  O cronograma deverá ser entregue, ao Gestor do contrato, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da realização dos serviços.
4.2. LOCAL, HORÁRIOS E DIAS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

4.2.1.   Os serviços serão prestados nos prédios deste Tribunal da capital e do interior do estado, nos endereços relacionados no Anexo VI deste Termo de Referência, em dias úteis, de segunda a sexta, no horário diurno, com início e término dos serviços acordado com os Fiscais do Contrato, respeitada a carga horária de 44 horas semanais e o intervalo intrajornada.

4.2.2.  Excepcionalmente, os serviços poderão ser prestados aos sábados, domingos e feriados, mediante compensação, respeitada a carga horária de 44 horas semanais, previamente autorizado pelos fiscais do contrato, sem ônus adicionais para a contratante. 

4.3. PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.3.1. O objeto deste certame será recebido mensalmente ou trimestralmente, conforme o caso, em duas etapas:

a) Provisoriamente, pelos FISCAIS que acompanharam a EXECUÇÃO do contrato,  assim como pelo FISCAL DA DOCUMENTAÇÃO, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 13 (treze) dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal, juntamente com a documentação elencada nos itens 3.7 e 10, após verificação da conformidade dos serviços prestados com as exigências estabelecidas neste Termo de Referência, inclusive quanto aos requisitos de qualidade a serem aferidos com base no check list:
	CHECK LIST MENSAL 
	STATUS

	Relatório de Manutenção conforme Item 3.7.1 a)
	

	Ficha de Controle de Material e Serviços conforme Item 3.7.1 b) 
	

	Ficha de Controle de Serviços Eventuais conforme Item 3.7.1 c)
	

	Relatório de Treinamento sobre segurança do Trabalho conforme Item 3.7.1 d)
	

	Nenhuma pendência técnica na execução de serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva. 
	

	Documentação referente a pessoal (Item 10)
	


Referido prazo distribuir-se-á da seguinte forma: até 5 (cinco) dias úteis para verificação do trabalho feito pelos fiscais da execução cumpram o disposto nos itens 7.9 e 7.10 e até 8 (oito) dias úteis para que o fiscal da documentação cumpra o disposto no item 7.11.
b) Definitivamente, a cargo do Gestor do Contrato ou comissão responsável pelo recebimento definitivo no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, observado o disposto no art. 69 da Lei nº. 8.666/93.

4.3.2. Caso haja alguma documentação, de responsabilidade da contratada, pendente, irregular ou vencida os prazos estabelecidos anteriormente serão interrompidos até sua regularização.

4.3.3. O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência, verificados posteriormente.

4.4. PROPOSTA DE PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos com os materiais, equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço, inclusive eventuais despesas para abertura e manutenção da conta depósito vinculada (que deverão ser suportadas na taxa de administração), bem como:

I - os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, conforme o disposto no instrumento convocatório;

II - os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços;

III - a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO;

IV - a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; e

V - a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação.

4.4.1. Para a formação do preço dos serviços de manutenção preventiva e corretiva da capital deverá ser elaborada uma planilha de custos e formação de preços, conforme Anexo IX. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos com os materiais de consumo e limpeza (item 3.6.1), ferramentas, EPIS, equipamentos, pessoal, atendimentos emergenciais, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. 

4.4.2.   Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva nas Varas do Interior, deverão ser incluídos todos os custos com materiais de consumo e limpeza (item 3.6.1), ferramentas, EPIs, equipamentos, com pessoal, tributos, fretes, seguros, além das despesas com deslocamento do(s) profissional(is), e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço.

4.4.3. Os custos com Supervisão Técnica e Serviços Especializados (item 3.9) deverão ser preenchido no Anexo IX, planilha F, item 1.4; 

4.4.4. O custo com reparos em equipamentos (item 3.6.2) deverá ser preenchido no Anexo IX, planilha F, item 1.5; 

4.4.5. Deverão ser fornecidas também propostas para os serviços eventuais no interior (Anexo IX - Planilha D) e materiais de reposição (Anexo IX - Planilhas E1, E2, E3).  Estes itens serão pagos mediante apresentação de nota fiscal própria, por ocasião do encaminhamento das faturas mensais.
4.4.6. O custo dos materiais de reposição (Anexo IX - Planilhas E1, E2, E3) e o custo dos serviços eventuais no interior (Anexo IX - Planilha D) farão parte da composição do valor global da proposta, de acordo com uma estimativa de utilização mensal. 

4.4.7. O Valor total da proposta será o somatório em bases anuais conforme fórmula abaixo;


TOTAL = (I1.1 + I1.2 + I1.3 + I1.4 + I1.5) + (I2) + (I3) + (I4), onde:

I1.1 – Valor da manutenção preventiva e corretiva por posto de trabalho (Eletricista), incluindo todas as despesas relatadas no item 4.4.1.;

I1.2 – Valor da manutenção preventiva e corretiva por posto de trabalho (Auxiliar de Manutenção), incluindo todas as despesas relatadas no item 4.4.1.;


I1.3 – Valor da manutenção preventiva e corretiva por posto de trabalho (Técnico em Edificações), incluindo todas as despesas relatadas no item 4.4.1.;


I1.4 – Valor estimado com despesas de Supervisão Técnica e Serviços Especializados, conforme item 3.9;


I1.5 – Valor estimado com despesas de reparos em equipamentos conforme item 3.6.2;


I2  –  Somatório do Valor dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, sem mão de obra residente, em todos os prédios localizados no interior do estado, incluindo todas as despesas do item 4.4.2; 


I3 – Somatório das despesas estimadas com serviços eventuais, sem mão de obra residente, em todos os prédios localizados no interior do estado;


I4 – Somatório das despesas estimadas com materiais de reposição elétrico, hidráulico e de construção civil;

4.4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o serviço nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais e equipamentos necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.4.9.  A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.4.10. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual. 

4.4.11.  A prestação dos serviços, onde couber, deverá ser estendida, sem ônus adicionais à contratante, a novos equipamentos que venham a substituir ou seja agregado à unidades existentes.
4.4.12.       Na ocasião da apresentação da proposta, a Licitante deverá informar seu endereço fixo na cidade de Fortaleza ou região metropolitana. Caso ainda não possua, deverá declarar que instalará escritório local a ser comprovado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado a partir da assinatura do contrato.

5 – DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA e ECONÔMICA-FINANCEIRA
5.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

5.2 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

5.3 Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

5.4 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são: 

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), Estadual e Municipal; 

b) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
5.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Para fins de comprovar a qualificação técnica, o licitante vencedor da etapa de lances, deverá apresentar: 
5.5.1 Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de “contratada”, em que se comprove a execução de:
a. Serviços de manutenção em instalações elétricas de Baixa Tensão;

b. Serviços de manutenção em grupos geradores;

c. Serviços de manutenção em sistemas de SPDA (para-raios);

d. Serviços de manutenção em subestações;

e. Serviços de manutenção em instalações hidrossanitárias;

f. Serviços de manutenção em sistemas de combate a incêndio;

5.5.2 Certidão de acervo técnico (CAT) expedida pelo CREA ou atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado naquela entidade, em que se comprove que executou pelo Responsável Técnico indicado pelo licitante os seguintes serviços:

a. Serviços de manutenção em instalações elétricas de Baixa Tensão;

b. Serviços de manutenção em grupos geradores;

c. Serviços de manutenção em sistemas de SPDA (pára-raios);
d. Serviços de manutenção em subestações abrigadas;

e. Serviços de manutenção em instalações hidrossanitárias;

f. Serviços de manutenção em sistemas de combate a incêndio;
5.5.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

5.5.4 Comprovação do vínculo empregatício, contratual ou societário entre a Contratada e o Responsável Técnico indicado no subitem anterior;
5.5.5 O vínculo contratual deverá ser comprovado mediante contrato de prestação de serviço, devendo o responsável técnico indicado constar na Certidão de Registro da Pessoa Jurídica do licitante junto ao CREA;
5.6 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Para fins de comprovar a qualificação econômico- financeira, o licitante vencedor da etapa de lances, deverá:
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral - LG, Liquidez Corrente - LC, e Solvência Geral - SG superiores a 1 (um);

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social;

c) comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

d) declaração do licitante, conforme ANEXO XII, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data da apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea "c", observados os seguintes requisitos:

1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, relativa ao último exercício social; e

2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício - DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas; e

e) certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
5.7 DA VISITA
5.7.1 A empresa interessada deverá, obrigatoriamente, até o último dia útil anterior a data de abertura do certame licitatório, mediante agendamento prévio, realizar visita ao TRT (Prédio Sede, Anexos I e II) e Fórum Autran Nunes (Prédio Sede, Anexos I e II). A visita deverá obrigatoriamente ser feita por profissional com conhecimento técnico compatível com o objeto da contratação. A certidão de visita será emitida pela Divisão de Manutenção e Projetos do TRT e deverá ser apresentada pela licitante vencedora da etapa de lances.

5.7.2 A empresa interessada poderá realizar visita técnica às dependências das Varas do Trabalho localizadas no interior do Estado. Não será motivo de inabilitação da licitante a não realização da visita para as Varas do Interior.

5.7.3  Informações para o agendamento das visitas:

a) TRT e Varas do Interior: Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 1º andar, Fortaleza, CE.Telefone: (85) 3388. 9453 / 3388.9336  (Sr. Gustavo ou Sr. André);

b) Fórum Autran Nunes: Av. Tristão Gonçalves, 912, 9º Andar, Centro, Fortaleza, CE. Telefone: (85) 3308.5959 (Sr. Fugita). 

6 - DA GARANTIA: Do contratado será exigida garantia de execução do contrato nos moldes do art. 56 da Lei 8.666/93 de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos: 

a) a contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado do recebimento do contrato assinado, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária; 

b) a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

2. prejuízos diretos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada; 

c) a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos itens da alínea “b”; 

d) a garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante; 

e) o garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada; 

f) a garantia será considerada extinta: 

1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

2. em até 3(três) meses após o término da vigência do contrato, podendo ser estendida em caso de ocorrência de sinistro; 

g) o contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

h) a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração nos termos do item 9.2.1.
7 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1 A Gestão do Contrato será exercida pelo Diretor da Divisão de Manutenção e Projetos, doravante denominado GESTOR DO CONTRATO.

7.2 A EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO será composta por comissão da seguinte forma:

a) Fiscal da Execução de Serviços Elétricos: Corresponde a Fiscalização dos serviços realizados em Instalações Elétricas nas dependências do TRT e Prédios localizados no Interior do Estado; 
b) Fiscal da Execução de Serviços de Engenharia Civil: Corresponde a Fiscalização dos serviços de Engenharia Civil realizados nas dependências do TRT e Prédios localizados no Interior do Estado; 

c) Fiscal da Execução no Fórum Autran Nunes: Corresponde a Fiscalização dos serviços de manutenção realizados nas dependências do Fórum Autran Nunes; 

d) Fiscal da Documentação: Corresponde a fiscalização da regularidade fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista do Contrato, que será exercida pela Assessoria Técnica de Acompanhamento e Gestão de Contratos (ATAGC/DG)
7.3  Após a assinatura do contrato, os Fiscais da Contratante promoverão reunião inicial, devidamente registrada em Ata, convocando o representante da Contratada, incluindo o preposto, para esclarecimento de todas as obrigações contratuais e peculiaridades do contrato firmado. 
7.4 Os Fiscais do contrato terão autoridade para proceder toda e qualquer ação de orientação geral e controle da execução contratual, realizando todos os atos previstos como responsabilidade do fiscal, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução;

7.5 Os fiscais do contrato deverão comunicar à Administração do Tribunal qualquer fato relevante que obste a execução do contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal, bem como, solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento da execução contratual e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem estas solicitações. 

7.6 A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

7.7 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones 3388 9386 / 9453 (Fiscais da Execução TRT), 3308 5959 (Fiscal da Execução Fórum) e 3388 9255/ 9256 (Fiscal da documentação).

7.8 A administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo. 
7.9 Caberá ao GESTOR DO CONTRATO:
7.9.1 Emitir a Ordem de Serviço;
7.9.2 Acompanhar e adotar todas as providências visando garantir a adequada execução contratual; 

7.9.3 Controlar as despesas vinculadas ao contrato com elaboração de demonstrativos que forneçam as projeções para o exercício

7.9.4 Manifestar-se, com antecedência, relativamente ao interesse na prorrogação dos contratos de natureza continuada, avaliando a necessidade, o desempenho e a vantajosidade da renovação contratual, inclusive realizando a pesquisa de mercado, observando o mínimo 120 dias para os contratos com mão de obra residente; 

7.9.5 Prestar informações quanto ao desempenho da contratada, inclusive à conveniência da manutenção da contratação, qualidade técnica do objeto contratado e necessidade de ajustes em projeto, serviço, supressões ou acréscimos quantitativos e qualitativos ao contrato, acompanhado das devidas justificativas, ouvindo o fiscal, quando necessário;
7.9.6 Implementar medidas que possibilitem uma melhor condução dos trabalhos desenvolvidos pela unidade visando à racionalização e redução de despesas; 
7.9.7 Manter controle do saldo de empenho, informando à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças, a necessidade de reforço, quando de sua insuficiência; 
7.9.8 Manter controle dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;
7.9.9 Informar ao Ordenador de Despesa as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando cancelamento ou inscrição de saldo de empenho à conta Restos a Pagar;
7.9.10 Demais atos e medidas necessários ao gerenciamento adequado do contrato.
7.9.11 Sugerir à Administração a aplicação de penalidade prevista no instrumento de contrato, com a devida fundamentação;

7.9.12 Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão);

7.9.13 Comunicar ao preposto da Contratada sobre o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 
7.9.14 Manter controle da atuação dos FISCAIS DA EXECUÇÃO;
7.9.15 Analisar e aprovar a Documentação apresentada pela CONTRATADA e pelos FISCAIS DA EXECUÇÃO referente aos serviços prestados mensalmente;
7.10 Caberá aos FISCAIS DA EXECUÇÃO do Contrato:
7.10.1 Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão);
7.10.2 Aprovar mensalmente o cronograma de manutenção preventiva apresentado pela Contratada.
7.10.3 Receber e revisar os relatórios, relacionados no item 3.7 deste Termo de Referência.

7.10.4 Receber todas as peças defeituosas ou desgastadas substituídas na realização dos serviços;
7.10.5 Receber mensalmente toda a documentação exigida para o pagamento;

7.10.6 Atestar mensalmente a execução e o recebimento dos serviços contratados, emitindo relatório circunstanciado de ocorrências referentes aos serviços executados, indicando eventuais atrasos, ausências, substituições, exclusões ou inclusões dos empregados, bem como inconformidades na execução dos serviços e/ou descumprimento de cláusulas contratuais; 

7.10.7 Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato;

7.10.8 Verificar de forma contínua os canais de comunicação com a fiscalização do contrato (e-mail, fax ou telefone) e responder às solicitações nos prazos estabelecidos;
7.10.9 Solicitar à Contratada a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação das instalações prediais e equipamentos, ou ainda, que não atendam às necessidades; 
7.10.10  Notificar à Contratada acerca de eventuais imperfeições na execução dos serviços, que deverá corrigir, refazer e retificar, às suas expensas, os serviços ou em desacordo com as especificações ou com resultados insatisfatórios;
7.10.11  Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da FISCALIZAÇÃO, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução;
7.10.12  Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o Contratante reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, sem que o exercício dessa faculdade envolva, a qualquer tempo, anuência ou co-responsabilidade de sua parte para com a contratada, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, que se achar em condições ou atitude incompatível com a natureza do serviço prestado, ou cuja permanência na área, julgar inconveniente. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do Contratante; 
7.10.13  Na hipótese do item anterior a Contratada adotará providências imediatas, a fim de assegurar a execução normal dos serviços sem solução de continuidade.

7.11 Ao FISCAL DA DOCUMENTAÇÃO do Contrato caberá:
7.11.1 Observar o Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, no que couber (Anexo IV da Instrução Normativa nº 02/08, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão);
7.11.2 Verificar mensalmente o cumprimento das obrigações fiscal, tributária, contábil, previdenciária e trabalhista do Contratado, como condição de pagamento, exigindo da Contratada a documentação necessária e relacionando as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à contratada;
7.11.3 O Fiscal da documentação deverá encaminhar à Diretoria Geral, após análise da documentação, informação acerca de descumprimentos contratuais para deliberação sobre a possível aplicação de sanções administrativas; 
7.11.4 Verificar, quando do término da vigência do Contrato, ou em caso de rescisão contratual, o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a extinção do contrato de trabalho (exclusivamente para os postos de trabalho da capital).

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 Emitir a Nota de Empenho, proceder à assinatura do Contrato e à emissão da Ordem de Serviço, nas condições estabelecidas neste Termo; 

8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do TRT relacionadas à execução do contrato;

8.3 Exercer a fiscalização dos serviços e a gestão contratual por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

8.4 Disponibilizar instalações sanitárias;

8.5 Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas (exclusivamente para os prédios da Capital);

8.6 Destinar local para guarda dos materiais, ferramentas, EPIS e utensílios;
8.7  Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;


8.8  Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos neste Termo de Referência.

9  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

9.2 No momento da assinatura do contrato: 
9.2.1 Autorizar a Administração a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista neste Termo de Referência;

9.2.2 Autorizar a abertura da conta vinculada;

9.2.3 Autorizar a Administração contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos;
9.3 Atender ao chamado da Contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito; 

9.4 Designar formalmente, por ocasião do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, mediante comunicação escrita, preposto(s) e substituto(s) eventual(is) responsável(is) por representar a contratada para gestão administrativa do contrato.

9.5 Iniciar os serviços contratados em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, conforme cronograma aprovado pelos fiscais do contrato;

9.6 Remeter, até o penúltimo dia útil de cada mês o cronograma de manutenção preventiva do mês em que haverá a manutenção, para efeito de fiscalização, ficando estabelecido que qualquer alteração do cronograma deverá ser informada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias ao Contratante;

9.7 Apresentar a documentação exigida no item 9.40 nos casos de substituição de pessoal durante a vigência do Contrato;

9.8 Registrar, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará – CREA – CE documento de Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços de manutenção objeto deste Termo de Referência. 

9.9 Registrar uma ART específica para cada uma das manutenções preventivas e corretivas realizadas nas subestações, que deverá ser encaminhada juntamente com os relatórios técnicos dos serviços realizados. 

9.10 Executar diretamente os serviços de acordo com as rotinas e parâmetros estabelecidos neste Termo, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações, implementando, de forma adequada, plano de execução e a supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz e a realizar os serviços de forma meticulosa e sistemática, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências, objeto dos serviços. Os serviços deverão ser executados de maneira a não interferir no andamento da rotina de funcionamento do CONTRATANTE, observando, inclusive, o fornecimento e o uso adequado dos equipamentos, ferramentas e utensílios, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação e substituí-los, quando danificados ou extraviados, sem impactar a prestação do serviço e sem qualquer ônus adicionais à Contratante; 

9.11 Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, a fim de solucionar problemas que envolva(m) o(s) profissional(is) responsável(is) pela execução dos serviços, requisições de serviços, fornecimento de documentos e demais assuntos relacionados com a prestação dos serviços;

9.12 O preposto terá a obrigação de se reportar aos fiscais do contrato, por escrito, através de documento formal ou eletrônico (e-mail), acerca de qualquer anormalidade referente à execução dos serviços, além de tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas as falhas detectadas, bem como atender prontamente às observações e exigências dos fiscais do contrato e prestar os esclarecimentos solicitados;
9.13 Alocar nos postos de serviços empregados que atendam os requisitos mínimos elencados no Código Brasileiro de Ocupações e com capacidade técnica para atender às atribuições descritas no item 3.8;
9.14 Implantar nos prédios da capital e interior, de forma adequada, o Plano de Manutenção para os serviços prestados, de forma a obter uma operação correta e eficaz, e realizar os serviços de forma meticulosa e sistemática, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços;

9.15 Envidar esforços no sentido de evitar desperdício de água e energia elétrica, através da manutenção adequada dos sistemas envolvidos;

9.16 Atender e solucionar os incidentes, problemas e requisições de serviços previstos no escopo deste Termo de Referência;

9.17 Fazer o controle de freqüência individual, no local da prestação dos serviços, do(s) profissional(is) alocado(s) nos postos de serviço na capital;

9.18 Manter o quantitativo de postos de trabalho, observando o horário estabelecido pelo CONTRATANTE, em conformidade com as leis trabalhistas, independentemente de qualquer superveniência, solucionando as eventuais ausências, no prazo máximo de 2 (duas) horas após o início da prestação dos serviços, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra);

9.19 Dar conhecimento à Fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas, decorrentes de substituições, exclusões ou inclusões necessárias, com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, exceto em situações excepcionais devidamente justificadas; 

9.20 No prédio do TRT a Contratada evitará a concessão de férias simultaneamente aos profissionais de mesma especialidade;

9.21 Substituir, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após o recebimento da respectiva comunicação da Administração, o(s) profissional(is) alocado(s) em função de desempenho e/ou comportamento, que seja julgado prejudicial, inconveniente, insatisfatório ou atentatório à disciplina do Regional ou ao interesse público. Tal substituição será precedida de justificativa por parte do TRT. Tais profissionais também não poderão suprir as eventuais ausências, tampouco realizar a substituição de profissionais em licenças, férias, suspensões, dispensas etc.;

9.22 Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, mediante depósito bancário, de acordo com o estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho e na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo as comprovações respectivas;

9.23 Fornecer alimentação (in natura ou por meio de vale), na forma estipulada em Acordo ou Convenção Coletiva da categoria e, na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente; 

9.24  Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios ou mediante vale-transporte, inclusive em caso de paralisação dos transportes coletivos;

9.25 Fornecer uniforme aos empregados de acordo com estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, ou, não havendo regulamentação no pacto laboral, na quantidade mínima de dois conjuntos completos para cada empregado a cada período de 12 meses; 

9.26  O uniforme deverá ser condizente com o ambiente de trabalho e o tipo de serviço e deverá ser substituído sempre que ficar comprovado o desgaste natural antes do prazo;

9.27 A Contratada deverá entregar o uniforme completo aos profissionais mediante recibo, cuja cópia deverá ser enviada ao CONTRATANTE;

9.28 As despesas com uniformes serão exclusivamente da contratada;

9.29 Não será permitida a entrada e permanência dos empregados e/ou prepostos trajando bermudas e chinelo;

9.30 A vestimenta dos profissionais eletricistas deverá ser adequada para a execução de serviços elétricos em Subestação; 

9.31 Disponibilizar rádios transceptores para cada posto de serviço - compatíveis com os existentes no TRT e Fórum (Motorola EP 450) - inclusive bateria auxiliar e carregador, para porte durante todo o horário de trabalho;

9.32 Fornecer crachás aos seus funcionários, contendo seu nome e o da Contratada, com fotografia 3x4 recente e o posto sendo obrigatório seu uso. As despesas com identificação serão exclusivamente da contratada;

9.33 O CONTRATANTE poderá obrigar a utilização de crachá padrão fornecido pela Administração;

9.34 Na hipótese acima, a CONTRATADA deverá devolver os crachás quando da substituição do(s) empregado(s) ou da extinção do contrato;

9.35 Em caso de perda ou roubo de crachá de empregado da contratada, a reposição ocorrerá por conta desta última;  

9.36 Selecionar e preparar os empregados que irão prestar serviços, treinando-os para o uso adequado dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, e ainda, quanto à prevenção de incêndios, objetivando a correta execução dos serviços;

9.37  Obter dos empregados alocados para a prestação de serviço nos locais determinados no contrato objeto deste Termo, AUTORIZAÇÃO PARA PAGAMENTO MEDIANTE DEPÓSITO BANCÁRIO;

9.38 Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, mediante depósito bancário, em agências situadas na localidade em que ocorre a prestação dos serviços, de acordo com o estabelecido em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho e na ausência de previsão em pacto laboral, de acordo com a legislação vigente, bem como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo as comprovações respectivas;

9.39  Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços:
9.39.1 A emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;

9.39.2 O acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e Receita Federal do Brasil e FGTS, com o objetivo de verificar se as suas contribuições foram recolhidas;

9.39.3 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização.

9.40 Entregar ao Fiscal da documentação do contrato, no início da execução dos serviços a relação nominal dos empregados e, em arquivo digital em PDF, cópia da ficha admissional, da carteira profissional contendo comprovação do vínculo empregatício, do RG, do endereço, do comprovante de escolaridade e documentos que comprovem a qualificação (formação) exigida no item 3.8.1, de exames médicos admissionais, de comprovação dos requisitos para recebimento do salário família, do termo de opção do recebimento de vale-transporte, da certidão de antecedentes criminais e da autorização para pagamento mediante depósito bancário. Durante a vigência do Contrato, caso ocorram substituições de pessoal, as alterações deverão ser previamente formalizadas junto ao órgão, da mesma forma. 
9.41 Os profissionais empregados na execução dos serviços deverão demonstrar as seguintes competências pessoais: Utilizar equipamentos de segurança; Atenção na execução dos serviços; Comunicar-se com os colegas; Capacidade de enfrentar situações de emergências; Aplicar procedimentos de primeiros socorros; Demonstrar condicionamento físico para executar a função; Organização; Iniciativa para executar o serviço; Seguir normas de segurança; Diferenciar cores; Prudência; Equilíbrio físico; Capacidade de trabalhar em altura; Agilidade; Controle emocional e destreza manual.
9.42 Não permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Tribunal;

9.43 Não permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais;

9.44 Não suspender ou interromper, total ou parcial, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;

9.45  Fornecer todos os produtos, materiais, ferramentas, equipamentos e instrumentos necessários à boa execução dos serviços de manutenção, na forma estabelecida no item 3.6. 

9.46 Fornecer todas as peças e os materiais novos, originais, compatíveis com os existentes, não sendo aceitos os que apresentarem qualquer indício de defeito ou pré-utilização;

9.47 Adquirir e substituir os materiais/peças necessários à execução dos serviços no prazo máximo de 12 (doze) horas, contados da autorização do fiscal da execução;
9.48 Entregar à Contratante todas as peças defeituosas ou desgastadas substituídas por ocasião da manutenção;  

9.49 Entregar ao Fiscal da Execução do Contrato, mensalmente, quando da emissão da nota fiscal, as Fichas de Controle de Serviço e Material e o Relatório de Manutenção emitido pelo responsável técnico, conforme item 3.7;

9.50 Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, com o fornecimento aos seus empregados de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados ao risco e em perfeito estado de conservação, limpeza e funcionamento, fiscalizar a utilização dos mesmos assim como responsabilizar-se pela inspeção periódica destes equipamentos providenciando sua substituição quando necessário; Todos os equipamentos de Proteção Individual devem ter Certificado de Aprovação; 

9.51 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio de seus encarregados;

9.52 Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela Contratante, em especial as que disserem respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade de documentos e materiais;

9.53 Realizar, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência dos contratos de trabalho, às suas expensas, os exames médicos e complementares pertinentes de seus empregados, apresentando-os sempre que lhe for solicitado pela Fiscalização do Contratante;

9.54 Submeter-se à fiscalização do Contratante que acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse, a fim de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

9.55 Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados. A fiscalização do Contratante lhe assinará prazo compatível com as providências ou reparos a realizar; 

9.56 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, na execução do serviço, bem como pelo extravio de bens, documentos ou valores de propriedade do Contratante, ou de seus juízes e servidores, que comprovadamente tenha sido realizado por seus empregados ou prepostos durante a execução dos serviços contratados, devendo a Contratada assumir, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva indenização até o 5º (quinto) dia útil após a comunicação, que lhe será feita por escrito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

9.57 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

9.58 Informar o regime tributário, os Códigos CNAE, FAP e RAT ajustado, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais, compatíveis com o serviço contratado e as suas alterações, devidamente comprovados;
9.59 Responder por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, Estadual e Municipal), Previdenciária, Trabalhista, seguros contra acidentes e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Termo de Referência;

9.60 Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados na execução do objeto do contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências do Contratante;

9.61 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

9.62  Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos no artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

9.63  Comunicar ao Fiscal da documentação, eventuais demissões dos empregados locados neste Tribunal, com cópias de aviso prévio ou pedido de demissão, baixa da CTPS e do livro de registro de empregados, exames médicos demissionais e da própria rescisão homologada pelo Sindicato, quando for o caso;

9.64   Informar aos fiscais da documentação, quando do término da vigência do contrato, a situação dos empregados; se realocados em outra atividade de prestação de serviços sem que ocorra a extinção do Contrato de Trabalho ou despedidos, com a devida comprovação. 

9.65 Executar os trabalhos com o mínimo de interferência no regular funcionamento das atividades realizadas no local; 

9.66 Garantir que todas as atividades de manutenção sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade, segurança e higiene, observando os requisitos da medicina do trabalho e prevenção contra incêndio, com ênfase no uso de ferramentas adequadas e instrumentos de aferição necessários; 

9.67 Responsabilizar-se pela guarda dos materiais e das peças utilizados na execução dos serviços; 

9.68 Manter os locais destinados à execução dos serviços convenientemente limpos e livres de qualquer sujeira, recolhendo imediatamente todo o entulho proveniente da execução; 

9.69 Adotar, em até 60 dias após o início do contrato, todas as providências para a adequação à NR10, inclusive a elaboração de todos os documentos necessários conforme Anexo I, item 1.9;

9.70 Cumprir, rigorosamente, o que preceituam as Normas Regulamentadoras – NR, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho; 

9.71 Responsabilizar-se pela capacitação de todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, observada a carga horária mínima de duas horas mensais, conforme a Resolução nº 98/2012 do CSJT, com ênfase na prevenção de acidentes.  A comprovação da capacitação deverá ser entregue junto com a documentação de pagamento mensal devidamente assinada pelo profissional responsável pela capacitação assim como pelos trabalhadores participantes;
9.72 A contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego;

9.73 A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

9.74 A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego; 

9.75  A contratada deverá elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego; 
9.76 Apresentar comprovante de cumprimento do disposto nos itens 9.74 e 9.75 juntamente com a documentação referente ao terceiro mês de vigência do contrato.

9.77 Na definição das rotinas de execução das atividades para contratação dos serviços terceirizados deverá ser previsto e estimado período adequado, para a orientação e ambientação dos trabalhadores às políticas de responsabilidade socioambiental adotadas no Tribunal, durante toda a vigência do contrato; 
9.78 A contratada deverá aderir ao Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho - Programa Trabalho Seguro, instituído no âmbito da Justiça do Trabalho, voltado à promoção da saúde do trabalhador, à prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho - PNSST, nos termos da Resolução nº 96, de 23 de março de 2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho; 

9.79 A contratada deverá aderir ao “Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho”, firmado entre o Governo Federal e as entidades patronais e representativas dos trabalhadores no dia 1º de março de 2012, visando à aplicação e efetividade das Diretrizes nele estabelecidas;
9.80 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviço.
9.81 Caso o contratante solicite, disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
10 FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da Contratada com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais, Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Estadual, com a Fazenda Municipal, com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sendo:

a)         Mensalmente, para:  1) manutenção Preventiva e Corretiva realizada nos prédios do Tribunal e do Fórum Autran Nunes; 2) Materiais de reposição; 3) Serviços Eventuais realizados no Interior do estado e;

b) Trimestralmente, para Manutenção Preventiva e Corretiva realizada nas Varas do Trabalho do Interior.

10.1 no primeiro mês da prestação dos serviços, relação dos empregados contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), dos exames médico admissionais, do comprovante de escolaridade/experiência, de comprovação dos requisitos para recebimento do salário família, do termo de opção do recebimento de vale-transporte, da certidão de antecedentes criminais, bem como autorização para pagamento mediante depósito bancário.

10.1.1 Os documentos referidos no item supra deverão ser entregues em arquivo digital em PDF e em papel (original ou autenticado por cartório competente ou por servidor da Administração).
10.1.2 Durante a vigência do Contrato, caso ocorram substituições de pessoal, as alterações deverão ser previamente formalizadas junto ao órgão, da mesma forma.
10.2 até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF:
a. certidão conjunta relativa aos tributos federais (Dívida Ativa da União e INSS);

b. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital/Municipal do domicílio ou sede do contratado;

c. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.3 Juntamente com a Nota Fiscal (em arquivo digital e em papel):
10.3.1 comprovante de recolhimentos do FGTS referente ao mês da prestação dos serviços, por meio dos  seguintes documentos:
a. cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b.  cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;
c.  cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), incluindo Resumo do Fechamento – Tomador de serviços/obra e Resumo de Fechamento – Empresa – FGTS;

d.  cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);
10.3.2 comprovante de recolhimentos das contribuições ao INSS referente ao mês anterior da prestação dos serviços, por meio de:
a. cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b. cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c. cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d. cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), incluindo Resumo das informações à Previdência Social/SEFIP – Tomador de serviços/obra e Resumo das informações à Previdência Social/SEFIP – Empresa;

e. cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET);
f. cópia da folha de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado;

g. prova de quitação, mediante depósito bancário, da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário dos empregados, específica do contrato;

h. espelho da folha de pagamento mensal e, quando for o caso, do 13º salário do(s) empregado(s), específica do contrato;

i. prova de concessão e pagamento de férias (mediante depósito bancário), verbas rescisórias e outras devidas aos empregados;

j. prova do pagamento mensal dos valores correspondentes a vale-alimentação, vale-transporte e demais insumos de mão-de-obra, quando for o caso;

k. realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

l. comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Previdência Social das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED.
10.3.3 quando solicitado pela Administração:
a. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

b. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;

c. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 
e. comprovantes de realização de eventuais cursos de formação e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

f. comprovantes de pagamento de prêmio de seguro, acompanhados da apólice de seguro.
10.3.4 quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de até 60(sessenta) dias:

a. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
b. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
c. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 
d. exames médicos demissionais dos empregados dispensados;

10.3.5 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados na alínea "a".

10.3.6 Quando o empregado constar mais de 01(um) ano de serviço a homologação deve ser feita pelo sindicato. 
10.3.7  A Administração procederá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a CONTRATADA: 
a. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
b. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.3.8 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 

 I=(TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
10.3.9 Além da documentação relacionada no item supra, juntamente com a nota fiscal do mês da prestação dos serviços, deverão ser entregues:

a) Relatório de Manutenção dos serviços executados, das condições gerais de funcionamento de todos os sistemas envolvidos e providências a serem adotadas nos prédios do Fórum e TRT, devidamente assinado pelo profissional, indicado na licitação como responsável técnico por este serviço. O Relatório de Manutenção para as Varas do Interior deverá ser entregue por ocasião das manutenções preventivas.

b) Fichas de Controle de Material e Serviços, nas quais constarão os serviços executados e a discriminação e o valor dos materiais/peças empregados, bem como as providências a serem adotadas quando o problema detectado não for solucionado de imediato. As fichas referentes aos serviços executados nas Varas do Interior deverão ser devidamente assinadas pelos diretores das respectivas Varas Trabalhistas.  Deverão ser identificados na planilha todos os materiais de reposição a serem pagos, assim como os itens a cargo da contratada.

c) Ficha de controle de serviços eventuais no interior e do fornecimento de materiais de reposição quando houver;

d) Relatório do treinamento sobre segurança no trabalho conforme item 9.71;

11 DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA

11.1 O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades.

11.2 Retirar do Tribunal Regional do Trabalho quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.

11.3 Retirar empregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante.

11.4 É expressamente proibida a utilização dos telefones do CONTRATANTE pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos, para ligações de qualquer natureza. Será deduzido da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e interurbanos e taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando comprovadamente feito por empregado da CONTRATADA;

11.5  Não será permitido, sob qualquer pretexto, que os empregados da CONTRATADA tenham acesso às dependências do CONTRATANTE para desenvolver suas atividades:

- Sem farda ou com fardamenta incompleta, bem como trajando bermudas e camisetas, ou sem o crachá identificador fornecido pela CONTRATADA;

- Conduzindo embrulhos, pacotes ou materiais, salvo quando para utilização nos serviços locados e com pleno conhecimento da fiscalização do CONTRATANTE e de seu Setor de Segurança.

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 O atraso injustificado para atender ao chamado de recebimento da Ordem de Serviço ou para o início da prestação dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal / trimestral.

12.2 O atraso injustificado na prestação dos serviços de manutenção corretiva ou preventiva sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal / trimestral do contrato, conforme o caso. A multa será limitada a 10% (dez por cento) do valor mensal / trimestral.
12.3 Se o atraso de que trata os itens supra ultrapassar o prazo de 10 dias, a Administração poderá entender pela inexecução total do contrato.

12.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 
12.5 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação da garantia autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;  
12.6 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global do contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato.

c) multa, pelo descumprimento das obrigações, conforme as tabelas 1 e 2 com base mensal para os prédios da capital e trimestral para os prédios do interior: 

TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,1% do valor mensal / trimestral do Contrato ou valor total por empregado*

	2
	0,2% do valor mensal / trimestral do Contrato ou valor total por empregado*

	3
	0,3% do valor mensal / Trimestral do Contrato ou valor total por empregado*

	4
	0,5 % do valor mensal / Trimestral do Contrato ou valor total por empregado*


* Quando a incidência prevista na tabela 2 ocorrer POR EMPREGADO o grau constante da tabela 1 será aplicado sobre o valor total por empregado. (Exclusivamente para os serviços prestados na capital com mão de obra residente).  Nos demais casos, será sobre o valor mensal ou trimestral do contrato, conforme o local da ocorrência. 

TABELA 2

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	01
	Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá.
	1
	Por empregado e por ocorrência

	02
	Permitir que seus funcionários executem quaisquer outras atividades durante o horário em que estiverem prestando serviço ao Tribunal.
	2
	Por empregado e por ocorrência

	03
	Recusar-se a executar serviços determinados pela fiscalização previstos em contrato.
	3
	Por serviço e por dia

	04
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados.
	2
	Por empregado e por ocorrência

	05
	Retirar do Tribunal Regional do Trabalho quaisquer equipamentos ou materiais de consumo, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável.
	2
	Por item e por ocorrência

	06
	Retirar funcionários do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do contratante. 
	2
	Por empregado e por dia

	07
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou conseqüência letais.
	4
	Por ocorrência

	08
	Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito.
	4
	Por dia 

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU
	INCIDÊNCIA

	09
	Fornecer uniforme/crachás aos empregados de acordo com o estabelecido neste Termo.
	1
	Por empregado e por ocorrência

	10
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seus funcionários.
	1
	Por ocorrência

	11
	Substituir empregado dentro do prazo estabelecido neste Termo. 
	2
	Por empregado e por ocorrência

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do fiscal do contrato.
	2
	Por ocorrência

	13
	Dar conhecimento à Fiscalização do CONTRATANTE das alterações de empregados a serem efetuadas.
	1
	Por ocorrência

	14
	Obedecer às normas, padrões, rotinas e metodologia estabelecidos pela CONTRATANTE.
	2
	Por ocorrência

	15
	Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados no prazo determinado pela fiscalização do CONTRATANTE. 
	2
	Por ocorrência

	16
	Observar, na execução dos serviços, normas e procedimentos necessários à preservação ambiental.
	3
	Por ocorrência

	17
	Efetuar a reposição de empregados faltosos.
	2
	Por empregado e por dia

	18
	Fornecer transporte e alimentação, na forma estipulada.
	2
	Por empregado e por dia

	19
	Pagar o salário do(s) empregado(s) alocado(s) no serviço contratado, de acordo com a legislação vigente. 
	2
	Por empregado e por ocorrência

	20
	Fornecer os materiais e equipamentos relacionados neste Termo em perfeitas condições de uso;
	3
	Por ocorrência

	21
	Acompanhar os serviços a serem executados, por meio de preposto, nos termos deste Termo.
	3
	Por ocorrência

	22
	Informar o regime tributário, os Códigos CNAE, FAP e RAT ajustado, bem como a eventual concessão de isenções, imunidades ou benefícios fiscais, compatíveis com o serviço contratado e as suas alterações.
	3
	Por ocorrência

	23
	Não apresentar garantia contratual.
	3
	Por dia


d) Multa, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento), calculada sobre o valor mensal / Trimestral do Contrato ou valor total por empregado, conforme o caso, para os demais casos de descumprimento contratual.

e) Multa, no percentual de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor mensal/trimestral do Contrato ou valor total por empregado, conforme o caso, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, pelo descumprimento de quaisquer das obrigações.

12.7 Caracteriza falta grave a falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS, das contribuições sociais e previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002; 

12.8 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

12.9 As sanções serão aplicadas, sem prejuízo de glosas efetuadas para desconto de dias referentes à ausência na prestação dos serviços.

12.10 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

13 VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (DOZE) meses, contado da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

13.2 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.

 I - Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei;

II - Os valores de contratação ao longo do tempo e a cada prorrogação serão iguais ou inferiores aos limites estabelecidos em ato normativo da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MP.
13.3 Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, poderão sofrer reajuste tendo por base o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, os seguintes valores: a) O valor mensal estimado com reparos (item 1.5 da Planilha de preços - Anexo IX-F); b) Os Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva no interior do Estado; e c) Os Serviços Eventuais no interior.  Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.

13.4 O reajuste dos Materiais de Reposição (Anexo IX–E) e da Supervisão Técnica e Serviços Especializados (item 1.4 da planilha de Preços - Anexo IX-F) se dará de acordo com as planilhas oficiais (SINAPI, SEINFRA e ORSE), mantidos os descontos obtidos na proposta, conforme estabelecido no item 3.6.3.9.
13.5 A execução completa do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada.
14 - CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS: Conforme Anexo.
15 - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme planilha anexa.
Os preços estimados, tanto unitário quanto global, correspondem aos máximos que este Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com valores superiores serão desclassificadas.

16 – REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global haja vista que com as especificações contidas neste termo é possível definir, com precisão, as quantidades contratadas.
17 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário no exercício financeiro de 2017, referente ao contratado em 2016. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício de 2017 e todo o exercício de 2018 dependerá de eventual prorrogação contratual.

Fortaleza, 15.12.2016
André Luiz Firmino Gonzaga

COORDENADOR DO NÚCLEO DE MANUTENÇÃO
Fugita Machado de Carvalho

CHEFE DO SETOR DE MANUTENÇÃO DO FÓRUM AUTRAN NUNES

Gustavo Daniel Gesteira Monteiro

DIRETOR DA DIVISÃO DE MANUTENÇÃO E PROJETOS
Anexo i  PLANOS DE MANUTENÇÃO – TRT E FÓRUM

13.5.5 PLANO DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

1.1 SUBESTAÇÕES ABRIGADAS E QGBT’S 
	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Subestações
	Subestação Elétrica
	SEEL

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Verificar as condições de ventilação natural nos trocadores de calor do transformador, eliminando qualquer restrição que porventura exista ao seu bom desempenho;
	
	
	
	X
	
	

	2
	Todos os disjuntores que não sejam usados com frequência devem ser examinados e operados para se certificar do bom funcionamento;
	
	
	
	X
	
	

	3
	Executar limpeza geral minuciosa de todos os componentes do sistema e reaperto de todas as conexões.
	
	
	
	X
	
	

	4
	Verificar se todos os parafusos e porcas de cada mecanismo do disjuntor estão bem apertados. Operar o disjuntor para checar o funcionamento apropriado de todas as partes;
	
	
	
	
	X
	

	5
	Examinar as buchas e isoladores de porcelana do transformador, procurando localizar eventuais fraturas;
	
	
	
	
	X
	

	6
	Examinar as condições de funcionamento da chave fusível seccionadora, pára-raios e muflas no poste externo;
	
	
	
	
	X
	

	7
	Examinar os contatos das chaves seccionadoras de MT (Média Tensão) verificando se estão bem alinhados, limpos e livres para operar. Se estiverem sujos e/ou ligeiramente corroídos limpá-los com lixa extremamente fina, ou pulverizá-los com fluido especial para limpeza de contatos;
	
	
	
	
	X
	

	8
	Verificar se as partes móveis dos relés de máxima corrente do disjuntor de MT estão livres para se mover e livres de poeira;
	
	
	
	
	X
	

	9
	Limpeza do transformador, do disjuntor, dos isoladores, das porcelanas, das buchas e terminais de alta tensão;
	
	
	
	
	X
	

	10
	Reaperto das conexões, incluindo as ligações de terra;
	
	
	
	
	X
	

	11
	Medição da resistência da malha de terra e verificação se o neutro do transformador e todas as partes metálicas estão devidamente aterrados; 
	
	
	
	
	X
	

	12
	Verificar a existência de ruídos anormais de origem mecânica ou elétrica e corrigi-los; 
	
	
	
	
	X
	

	13
	Verificar se o TAP do ajuste de tensão está errado e corrigi-lo;
	
	
	
	
	X
	

	14
	Verificar a existência de fissuras, lascas ou sujeiras nas buchas e danos externos no tanque e acessórios, se possível corrigir;
	
	
	
	
	X
	

	15
	Verificar e reapertar os terminais e ligações do transformador; 
	
	
	
	
	X
	

	16
	Verificar se há vazamentos pelas buchas, tampas, soldas e corrigir;
	
	
	
	
	X
	

	17
	Correção de eventuais pontos de corrosão com lixamento, primer de base e pintura de acabamento em toda a superfície externa do transformador na cor padrão original (cinza, ou o padrão definido pela Concessionária de Distribuição local);
	
	
	
	
	X
	

	18
	Medição de resistência ôhmica de isolamento em Média Tensão – MT nas chaves seccionadoras, disjuntores, barramentos, cabos, muflas, transformadores, etc;
	
	
	
	
	
	X

	19
	Medição de resistência ôhmica nos enrolamentos dos transformadores;
	
	
	
	
	
	X

	20
	Realizar exame dos conectores das malhas de terra e medir a resistividade das mesmas;
	
	
	
	
	
	X

	21
	Análise Geral do óleo dos transformadores, filtrando-o ou trocando-o, se necessário; Rigidez Dielétrica, Fator de Potência, Densidade, Tensão Interfacial, Índice de Neutralização, Teor de Água, em conformidade com as normas: IEC 60156, ASTM D924, NBR 7148, NBR 6234, respectivamente;
	
	
	
	
	
	X

	22
	Efetuar e apresentar relatório de medição em todos os quadros elétricos primários e secundários, através de aparelho que se baseia na detenção da radiação de energia térmica ou infravermelho, emitida pelos equipamentos permitindo conhecer as condições operacionais e outros itens críticos como a identificação de componentes aquecidos. Este procedimento deverá ser executado no horário de plena carga de cada quadro.
	
	
	
	
	
	X

	23
	Efetuar teste de resistência do isolamento à corrente contínua, nos cabos alimentadores de todos os quadros secundários, bem como nos motores das bombas;
	
	
	
	
	
	X


1.2 Banco de Capacitores

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Distribuição de Baixa Tensão
‘
	Banco de Capacitores
	BCCP

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	
	INSPEÇÃO NOS BANCOS DE CAPACITORES
	
	
	
	
	
	

	1
	Medição de corrente das células dos bancos de capacitores e verificação de funcionamento.
	
	
	X
	
	
	

	2
	Verificar a atuação dos contactores
	
	
	X
	
	
	

	3
	Medir Temperatura dos bornes, contactores e disjuntores
	
	X
	
	
	
	

	4
	Preencher formulário padrão.
	
	X
	
	
	
	


1.3 QUADROS PRIMÁRIOS DE ENERGIA (SUBESTAÇÃO)
	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Distribuição de Baixa Tensão
	Quadro de Força Subestação
	QDSE

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Observar as condições dos fusíveis (chaves) e seccionadoras dos transformadores; 
	
	X
	
	
	
	

	2
	Examinar os fusíveis dos quadros e substituir os que se encontrarem queimados;
	
	X
	
	
	
	

	3
	Examinar os instrumentos e medidores para verificar se estão todos em boas condições, sem vidros quebrados ou rachados e caixas danificadas. Manobrar as chaves de comutação.
	
	X
	
	
	
	

	4
	Verificar se os Dispositivos Protetores de Surto - DPS estão operantes e substituir os defeituosos.
	
	X
	
	
	
	

	5
	Verificação da existência de ruídos elétricos ou mecânicos anormais, analisar, descobrir o motivo da anomalia e executar as correções necessárias;
	
	X
	
	
	
	

	6
	Medir temperatura nos bornes de disjuntores e barramentos, incluindo neutro.
	
	X
	
	
	
	


1.4 QUADROS SECUNDÁRIOS DE ENERGIA (CIRCUITOS DE DISTRIBUIÇÃO E PONTOS DE UTILIZAÇÃO).
	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Distribuição de Baixa Tensão
	Quadros Secundários
	QDFL

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	
	INSPEÇÃO EM QUADROS SECUNDÁRIOS NOS ANDARES
	
	
	
	
	
	

	1
	Limpar cuidadosamente as partes componentes do Q.G.B.T. atenção especial deve ser dada aos isoladores.
	
	
	
	X
	
	

	2
	Realizar medição de corrente e tensão entre fases, entre fase e neutro, entre fase e terra e entre neutro e terra; Efetuar o balanceamento de carga, quando necessário.
	
	
	
	X
	
	

	3
	Inspeção em quadros secundários executando limpeza e medição de temperatura (TERMOGRAFIA) e efetuando as correções necessárias.
	
	
	
	
	X
	

	4
	Verificar o estado de corrosão dos quadros e efetuar as correções necessárias
	
	
	
	
	
	X

	5
	Efetuar um teste de resistência no isolamento à corrente continua.
	
	
	
	
	
	X

	6
	Verificar a fixação das tampas dos quadros, inspecionar os isoladores e conexões. Efetuar os reapertos e substituir caso necessário;
	
	X
	
	
	
	

	7
	Verificação das condições gerais de segurança no funcionamento dos quadros e corrigir.
	
	X
	
	
	
	

	8
	Verificação da existência de ruídos elétricos ou mecânicos anormais, analisar, descobrir o motivo da anomalia e executar as correções necessárias;
	
	X
	
	
	
	

	9
	Inspecionar as ligações da carcaça dos quadros a terra.
	
	X
	
	
	
	


1.5 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA DAS ESCADAS 
	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Iluminação
	Iluminação Escadas e Emergência
	ILES

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Inspeção do sistema de iluminação de escadas e emergência, com teste de funcionamento, verificação, troca de luzes, baterias e sensores de presença.
	
	X
	
	
	
	


1.6 ILUMINAÇÃO EXTERNA 

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Iluminação Externa
	Iluminação Externa
	ILEX

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Testar o funcionamento da iluminação externa e interna, procurar por falhas e corrigi-las; testar fotocélulas, timers, contactores, interruptores e corrigir os problemas encontrados;
	
	X
	
	
	
	

	2
	Acionar manualmente a iluminação da jardinagem e verificar se há lâmpadas queimadas;
	
	X
	
	
	
	

	3
	Acionar Manualmente o sistema de irrigação e verificar se a operação está normal. 
	
	X
	
	
	
	


1.7 SISTEMAS DE BOMBAS 

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Moto-Bombas
	Sistema de Bombas (Motor Elétrico – Bomba)
	MOEL

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	
	INSPEÇÃO NO SISTEMA DE BOMBAS
	
	
	
	
	
	

	1
	Inspecionar os motores elétricos das bombas para localizar qualquer quantidade anormal de poeira sobre os mesmos, efetuando sua limpeza, quando necessário. Verificar a existência de objetos soltos junto ao motor que possam vir a prejudicar sua ventilação;
	
	X
	
	
	
	

	2
	Verificar se os mancais estão aquecendo acima do normal;
	
	X
	
	
	
	

	3
	Observar também quanto a ruídos anormais durante o funcionamento do motor.
	
	X
	
	
	
	

	4
	Examinar, para verificar se não há algum vazamento de graxa ou óleo dos rolamentos dos motores. Caso positivo, corrigir o vazamento antes de colocar o motor novamente em operação;
	
	X
	
	
	
	

	5
	Usando amperímetro tipo alicate, medir a corrente de carga em cada alimentador dos QF e QL, observando eventuais sobrecargas. Medir também a corrente dos motores das bombas, registrando qualquer anormalidade;
	
	
	
	X
	
	

	6
	Limpar cuidadosamente todas as passagens de ar da armadura para assegurar uma perfeita ventilação do motor;
	
	
	
	X
	
	

	7
	Efetuar reaperto das conexões dos cabos de alimentação dos quadros;
	
	
	
	X
	
	

	8
	Efetuar Limpeza, Pintura geral e envernizamento com verniz adequado e de boa qualidade, nos enrolamentos dos motores elétricos.
	
	
	
	
	
	X


1.8 REDES DE ATERRAMENTO E SPDA

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	SPDA
	SPDA
	SPDA

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	
	INSPEÇÃO NOS BANCOS DE CAPACITORES
	
	
	
	
	
	X

	1
	Medição da resistência/resistividade da malha de aterramento dos sistemas de SPDA;
	
	
	
	
	X
	

	2
	Verificação de todos os condutores e conexões do sistema de aterramento e SPDA;
	
	
	
	
	
	

	3
	Verificar se há continuidade dos condutores de descida, malha de faraday e captadores Franklin;
	
	
	
	
	
	X

	4
	Verificar estado de conservação e fixação mecânica de todos os componentes do SPDA (isoladores, mastro, captadores, descidas, estaio, estrutura, hastes, conectores entre outros).
	
	
	
	
	
	X


1.9 ADEQUAÇÕES À NR 10

Em até 60 dias corridos após o início do contrato a Contratada deverá tomar todas as providências para atender, nos locais de prestação dos serviços, à NR 10, relacionados à segurança dos seus colaboradores, em especial os destacados nos itens abaixo.

10.2.3 As empresas estão obrigadas a manter esquemas unifilares atualizados das instalações elétricas dos seus estabelecimentos com as especificações do sistema de aterramento e demais equipamentos e dispositivos de proteção.

10.2.4 Os estabelecimentos com carga instalada superior a 75 kW devem constituir e manter o Prontuário de Instalações Elétricas, contendo, além do disposto no subitem 10.2.3, no mínimo:

a) conjunto de procedimentos e instruções técnicas e administrativas de segurança e saúde, implantadas e relacionadas a esta NR e descrição das medidas de controle existentes;

b) documentação das inspeções e medições do sistema de proteção contra descargas atmosféricas e aterramentos elétricos;

c) especificação dos equipamentos de proteção coletiva e individual e o ferramental, aplicáveis conforme determina esta NR;

d) documentação comprobatória da qualificação, habilitação, capacitação, autorização dos trabalhadores e dos treinamentos realizados;

e) resultados dos testes de isolação elétrica realizados em equipamentos de proteção individual e coletiva;

f) certificações dos equipamentos e materiais elétricos em áreas classificadas;

g) relatório técnico das inspeções atualizadas com recomendações, cronogramas de adequações, contemplando as alíneas de “a” a “f”. 

10.2.6 O Prontuário de Instalações Elétricas deve ser organizado e mantido atualizado pelo empregador ou pessoa formalmente designada pela empresa, devendo permanecer à disposição dos trabalhadores envolvidos nas instalações e serviços em eletricidade.

10.2.7 Os documentos técnicos previstos no Prontuário de Instalações Elétricas devem ser elaborados por profissional legalmente habilitado.

10.7.8 Os equipamentos, ferramentas e dispositivos isolantes ou equipados com materiais isolantes, destinados ao trabalho em alta tensão, devem ser submetidos a testes elétricos ou ensaios de laboratório periódicos, obedecendo-se as especificações do fabricante, os procedimentos da empresa e na ausência desses, anualmente.

13.5.6 PLANO DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS E CALHAS PLUVIAIS

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Água Potável
	Hidrômetro
	HIDR

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Efetuar a medição dos hidrômetros (Anexo I e Anexo II)
	X
	
	
	
	
	

	2
	Verificação de bóias de nível inferiores e superiores das cisternas, poços e caixas d’água.
	
	X
	
	
	
	

	

	

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Água Potável
	Bombas hidráulicas
	BOMB

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	
	SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA NO SISTEMA DE BOMBAS 
	
	
	
	
	
	

	1
	Revezar o funcionamento das bombas de recalque
	X
	
	
	
	
	

	2
	Verificar a estanqueidade das gaxetas ou selos das bombas. Caso haja vazamento reapertar o preme da gaxeta ou substituir o selo;
	
	X
	
	
	
	

	3
	Efetuar Limpeza nas Casas de Bombas 
	
	X
	
	
	
	

	4
	Abrir a carcaça das bombas de recalque de água, limpar o rotor, retirar incrustações com escova de aço, verificar indícios de cavitação, verificar as condições da gaxeta ou selo mecânico substituindo se necessário;
	
	
	
	
	X
	

	

	

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Drenagem
	Calhas Pluviais e Galerias
	CALH

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Verificar as calhas de águas pluviais, como também as galerias do estacionamento e efetuar limpeza se necessário;
	
	X
	
	
	
	

	2
	Efetuar limpeza em todas as caixas de passagem das redes de drenagem de águas pluviais;
	
	
	
	
	X
	

	

	

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Hidrossanitário
	Caixas e ralos
	CXRL

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Efetuar limpeza em todas as caixas de gorduras e ralos sifonados;
	
	X
	
	
	
	

	2
	Providenciar eliminação de entupimentos na rede de esgotos (caixas de gordura, ralos, pias) e calhas; 
	
	X
	
	
	
	

	

	

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Hidrossanitário
	Banheiros e Copas
	BACO

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Efetuar manobra nos registros de gaveta dos banheiros e copa (fechar e abrir)
	
	X
	
	
	
	

	2
	Verificar vazamentos nos pontos hidráulicos (engates, duchas, torneiras, descargas, etc.)
	
	X
	
	
	
	

	3
	Regulagem, manutenção e conserto das torneiras automáticas que equipam os wcs deste TRT;
	
	X
	
	
	
	

	

	

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Hidrossanitário
	Tubulações Hidráulicas
	TUBH

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	
	INSPEÇÃO NAS TUBULAÇÕES HIDRÁULICAS
	
	
	
	
	
	

	1
	Inspecionar tubulações nos subsolos e saída dos reservatórios para verificar vazamentos;
	
	X
	
	
	
	

	2
	Inspecionar tubulações metálicas e verificar existência de oxidações (ferrugem)
	
	X
	
	
	
	

	3
	Inspecionar tubulações metálicas e verificar existência de oxidações (ferrugem)
	
	X
	
	
	
	

	4
	Efetuar a lubrificação dos registros dos barriletes.
	
	
	
	
	X
	


13.5.7  PLANO DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Bombas
	Sistema de Sprinkler e Hidrante
	SISH

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	
	SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA NO SISTEMA DE BOMBAS DE INCÊNDIO
	
	
	
	
	
	

	1
	Verificar a estanqueidade das gaxetas (selo mecânico) das bombas de incêndio. Caso haja vazamento proceder a um reaperto ou substituir as gaxetas se necessário;
	
	X
	
	
	
	

	2
	Efetuar entrada em serviço da bomba de incêndio e observar seu desempenho, agindo no registro de teste;
	
	X
	
	
	
	

	3
	Observar se a bomba entra em serviço automaticamente.
	
	X
	
	
	
	

	4
	Inspecionar a casa de bombas de incêndio, observando a pressão indicada nos manômetros, acionando o registro de teste. Observar a entrada em serviço automaticamente da bomba de hidrantes. Caso seja observada qualquer anormalidade, providenciar a imediata reparação do defeito.
	
	X
	
	
	
	

	5
	Acionar todos os hidrantes do prédio para limpeza da rede, descarregando na galeria de águas pluviais;
	
	
	
	
	X
	

	6
	Verificar as condições das mangueiras de incêndio e se necessário a troca; 
	
	
	
	
	X
	

	7
	Efetuar teste hidrostático em Mangueiras de Incêndio.
	
	
	
	
	
	X

	8
	Efetuar manobra dos registros de globo e lubrificá-los.
	
	
	
	
	X
	

	9
	Abrir a carcaça das bombas de incêndio, limpando o rotor. Retirar incrustações com escova de aço, verificando indícios de cavitação. 
	
	
	
	
	
	X

	Observações

	Itens 5 a 8: Realizar serviço em finais de semana ou feriados.

	

	Subsistema
	Equipamento
	Descrição

	Infraestrutura
	Portas corta fogo
	POCF

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	1
	Portas corta fogo, regulagem e reparo de fechaduras, trincos e molas.
	
	X
	
	
	
	


13.5.8 PLANO DE MANUTENÇÃO DO GRUPO GERADOR

	Subsistema
	Equipamento
	Código

	Energia de Emergência
	Grupo Gerador
	GRGE

	Item
	Instruções
	Periodicidade

	
	
	SS
	MM
	BM
	TM
	SM
	AA

	
	SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA NO SISTEMA DE GRUPO GERADOR SEMANAL
	
	
	
	
	
	

	1
	Limpeza da casa de maquinas;
	X
	
	
	
	
	

	2
	Limpeza do sistema de arrefecimento externa;
	X
	
	
	
	
	

	3
	Teste de funcionamento do grupo gerador sem carga; Observar o funcionamento, procurar por anomalias e ruídos;
	X
	
	
	
	
	

	4
	Complemento da água do radiador;
	X
	
	
	
	
	

	5
	Verificação do nível de água da bateria;
	X
	
	
	
	
	

	6
	Verificação do carregador flutuador da bateria (nível de tensão);
	X
	
	
	
	
	

	7
	Verificação do nível do óleo do cárter;
	X
	
	
	
	
	

	8
	Verificação do nível do óleo lubrificante
	X
	
	
	
	
	

	9
	Limpeza do filtro de ar;
	
	X
	
	
	
	

	10
	Manutenção da bateria acumuladora de energia e verificação de carga;
	
	X
	
	
	
	

	11
	Complemento do nível do óleo lubrificante;
	
	X
	
	
	
	

	12
	Verificar restrições no fluxo de ar
	
	X
	
	
	
	

	13
	Limpeza e substituição do filtro de combustível;
	
	
	
	
	X
	

	14
	Limpeza e substituição do filtro de óleo;
	
	
	
	
	X
	

	15
	Limpeza interna com ar comprimido;
	
	
	
	
	X
	

	16
	Troca do óleo lubrificante;
	
	
	
	
	X
	

	17
	Verificação das escovas do alternador, substituindo quando necessário;
	
	
	
	
	X
	

	18
	Verificação dos anéis coletores e rolamentos;
	
	
	
	
	X
	

	19
	Teste do gerador com carga na ocasião da manutenção da subestação;
	
	
	
	
	X
	

	20
	Verificar e Analisar o tempo de entrada do grupo, tempo de transferência, medição de tensão, corrente e frequência;
	
	
	
	
	X
	

	21
	Verificar lâmpadas de sinalização;
	
	
	
	
	X
	

	22
	Eliminar pontos de ferrugem e corrosão;
	
	
	
	
	X
	

	23
	Reaperto geral, especialmente dos coletores, cárter e compressor.
	
	
	
	
	X
	


Além de executar os serviços periódicos relacionados no plano de manutenção preventiva acima, deverão ser executados ainda os serviços complementares abaixo recomendados pelo Fabricante.

	Verificações e Tarefas de Manutenção a Executar
	Diariamente
	Cada 250 h
	Cada 1500
	Cada 4500 h

	SISTEMA DE LUBRIFICAÇÃO

	Verificar vazamento
	-
	
	
	

	Verificar nível de óleo lubrificante
	-
	
	
	

	Trocar óleo lubrificante do motor 
	
	-
	
	

	Trocar o elemento do filtro desvio óleo ( by-pass )
	
	-
	
	

	Verificar o nível de óleo no regulador hidráulico
	
	-
	
	

	Anotar a pressão do lubrificante
	
	-
	
	

	Sistema de Combustível

	Verificar vazamento
	-
	
	
	

	Verificar trincas na tubulação de combustível
	-
	
	
	

	Drenar água ou sedimentos do tanque e filtros de combustível
	-
	
	
	

	Trocar o elemento do filtro de combustível
	
	-
	
	

	Verificar a pressão da bomba de combustível
	
	
	
	-

	Sistema de Admissão de ar

	Verificar e limpar filtro de ar
	-
	
	
	

	Limpar o pó da cuba do filtro
	-
	
	
	

	Verificar o indicador de restrição ( se houver )
	-
	
	
	

	Verificar conexão de ar entre afc e coletor de admissão
	-
	
	
	

	Examinar a tubulação de ar
	
	
	-
	

	Drenar a água dos tanques de ar
	-
	
	
	

	Trocar elemento do filtro de ar
	
	
	-
	

	Examinar a folga axial do turbo compressor
	
	
	-
	

	Limpar a turbina e o difusor do turbo compressor
	
	
	-
	

	Reapertar os coletores de admissão
	
	
	
	-

	Sistema de Arreferecimento

	Verificar o nível do refrigerante
	-
	
	
	

	Trocar elemento do filtro anti corrosivo
	
	-
	
	

	Limpar o radiador externamente
	
	
	-
	

	Outras Manutenções

	Verificar tensão das correias
	
	-
	
	

	Verificar articulações externas de comando 
	-
	
	
	

	Verificar nível de eletrólito na bateria
	-
	
	
	

	Observar ruídos estranhos com o motor em movimento
	-
	
	
	

	Ajustar injetores e válvulas
	
	
	-
	

	Limpar ou substituir elemento do respiro do cárter
	
	-
	
	

	Inspecionar a polia tensor da bomba d’guá
	
	
	-
	

	Limpar e calibrar os injetores
	
	
	
	-

	Limpar e calibrar a bomba de combustível
	
	
	
	-

	Examinar a parte elétrica
	
	
	-
	

	Recondicionar e/ou substituir o turbo compressor
	
	
	
	-

	Recondicionar e/ou substituir amortecedor de vibrações
	
	
	
	-
	

	Recondicionar e/ou substituir o compressor de ar
	
	
	
	-
	

	Recondicionar e/ou substituir a bomba d'água
	
	
	
	-
	

	Recondicionar e/ou substituir o cubo do ventilador
	
	
	
	-
	

	Recondicionar e/ou substituir a polia tensora
	
	
	
	-
	

	Verificar folga axial do virabrequim
	
	
	-
	
	


Anexo ii DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL

1. DESCRIÇÃO DO SISTEMA ELÉTRICO DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL

1.1 Subestações:


- Subestação Casa Sede e Anexo I – abrigada, com potência instalada de 975 KVA, relação 13.800/380V-220V, constando de quatro transformadores a óleo protegido por disjuntor a pequeno volume de óleo tipo DSF 356/17 (um de 225 KVA, um de 150 KVA e dois de 300 KVA).


- Subestação do Edifício Anexo II – abrigada com potência instalada de 600 KVA, relação 13.800/380V-220V, constando de dois transformadores a óleo protegido por disjuntor a pequeno volume de óleo tipo DSF 358/17 (dois transformadores de 300KVA).

1.2. Rede de alimentação em leito aparente sob forro metálico tipo paraline para 35 quadros de distribuição de luz e força;

1.3. Iluminação de emergência das escadas com sensores de presença em 40 unidades;

1.4. Iluminação de emergência nas escadas, com bateria recarregável em 31 unidades.

2. DESCRIÇÃO DO SISTEMA HIDRO-SANITÁRIO DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL


2.1. Casa de bombas de água potável com 02 (duas) bombas de 7,5 CV e 02 (duas) bombas de 15 CV  com quadro de comando automático e manual;

2.2. Poço de drenagem com duas bombas de 01 CV;

2.3. Casa de bombas com 03 (três) bombas de recalque de 5CV e uma de 7,5 CV;

2.4. 02 (dois) compressores de ANEXO I 03 CV; 

2.5. 01 (um) compressor Anexo II de 3 CV.

3. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL

3.1. 

03 (três) casas de bombas compreendendo três bombas de 3 CV com acionamento  automático  por  fluxostato;

3.2.

32 (trinta e dois)  hidrantes de l  ½  “ ;

3.3. 

52 (cinqüenta e dois) mangueiras de combate a incêndio de l  ½  “ ; 

3.4. 

02 (dois) hidrantes com válvula de recalque.

3.5  

40 (quarenta) sprinklers

3.6 

48 (quarenta e oito) portas corta fogo

4. DESCRIÇÃO DO GRUPO GERADOR DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL

4.1. Um grupo gerador com motor diesel MWM com potência de 168 kva, com rotação máxima de 1.800 rpm e cilindrada de 6,45 litro;

4.2. Alternador síncrono com potência de 165 kva tipo a.t.e;

4.3. Quadro de comando com acionamento manual e automático por sensor de fase.

4.4. Um grupo gerador com motor diesel Cumins com potência de 230 cv, com rotação máxima de 1.800 rpm e cilindrada de 6,45 litro;

4.5. Alternador síncrono com potência de 230 kva tipo a.t.e;

4.6. Quadro de comando com acionamento manual e automático por sensor de fase.

Ambos completos, com bomba de injeção diesel, motor de partida, alternador, radiador, bateria, filtros, tanque de combustível e demais componentes do sistema;

5. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA ATMOSFÉRICA DOS COMPLEXOS DO TRIBUNAL

5.1. Sistema de pára-raios tipo Franklin e luzes de obstáculos (03 conjuntos – Anexo I  e  Anexo II – 5º e 12º andar); 

6. CORREÇÃO DO FATOR DE POTÊNCIA

6.1. 03 (três) bancos de capacitores com controlador de fator de potência;

6.2. Subestação Casa Sede e Anexo I – 01 banco de 105 KVAr

6.3. Subestação Anexo II – 01 banco de 85 KVAr e 01 de 80 KVAr.

Anexo iii   DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DO FÓRUM AUTRAN NUNES E ANEXO I

1. DESCRIÇÃO DO SISTEMA ELÉTRICO DO FÓRUM AUTRAN NUNES

1.0 – Entrada de energia conjunta para os dois edifícios

1.1 – Alta Tensão:

► Poste contendo três chaves secionadoras, sendo cada uma monofásica de 13.8KV com dispositivo de proteção tipo canela;

► Três chaves secionadoras trifásicas de 13.8KV, tipo faca, abertura sem carga;

► Um disjuntor a pequeno volume de óleo;

► Dois transformadores com capacidade de 300KVA cada;

► Quadro QGBT Nº 1 com um disjuntor tripolar de 630 Ampère, um de 400 Ampère, um de 80 Ampère e dois de 40 Ampère, barramento, medidores de tensão e corrente, chaves comutadoras e demais acessórios;

► Quadro QGBT Nº 2 com um disjuntor tripolar de 630 Ampère, dois de 315 Ampère, um de 80 Ampère e dois de 40 Ampère, dois monopolar de 10 Ampère, barramento, medidores de tensão e corrente, chaves comutadoras e demais acessórios;

► Quadro QGBT Nº 3 com dois disjuntores tripolar de 400 Ampère, um de 250 Ampère e barramento;

► Três bancos manuais de capacitores conjugados a dois quadros de comando, sendo dois bancos de 5KVAr e um de 10KVAr;

► Acessórios da subestação: porta de entrada em alumínio, exaustor, grades de segurança das salas de Trafo e do disjuntor a óleo e iluminação do ambiente.

1.2 -Ed. Manoel Arísio – baixa tensão

1.2.1 – Quadros de distribuição e força:

► QDF 01 – ar condicionado, com um disjuntor tripolar de 400 Ampère, dez de 80 Ampère, um de 63 Ampère, um de 50 Ampère, dez de 25 Ampère e um de 16 Ampère;

► QDF 02 – Iluminação e força, com um disjuntor tripolar de 250 Ampère, dois de 63 Ampère, treze de 25 Ampère, um de 32 Ampère e dois de 20 Ampère; 

► QDF 03 – força elétrica estabilizada de 110Volts para uso exclusivo dos computadores, com um disjuntor tripolar de 400 Ampère, dez de 63 ampère, um monopolar de 70 Ampère, responsável pela distribuição da rede elétrica estabilizada;

► Quadros de distribuição e força e luz dos pavimentos com disjuntores conforme quadro a seguir:

	Andar
	Número de quadros
	Disjuntor Residual 25A
	Disjuntor 40A tripolar
	Disjuntor 25A tripolar
	Disjuntor 16A monopolar
	Disjuntor 20A monopolar

	Subsolo
	2
	1
	-
	2
	11
	-

	Térreo
	2
	1
	01
	2
	21
	-

	1º pav.
	4
	2
	-
	4
	26
	-

	2º pav.
	4
	2
	-
	4
	26
	-

	3º pav.
	4
	2
	-
	4
	26
	-

	4º pav.
	3
	2
	-
	3
	25
	1

	5º pav.
	3
	2
	-
	3
	28
	-


► Quadros de rede elétrica estabilizada 110V para computadores, conforme quadro a seguir:

	Andar
	Disjuntor tripolar 50A
	Disjuntor residual 63A
	Disjuntor mono 25A
	Disjuntor mono 16A
	Número de quadros

	Térreo
	1
	1
	10
	2
	1

	1º Pav.
	2
	2
	20
	-
	2

	2º Pav.
	2
	2
	20
	-
	2

	3º Pav.
	2
	2
	20
	-
	2

	4º Pav.
	1
	1
	7
	-
	1

	5º Pav.
	1
	1
	12
	-
	1


► Quadro de acionamento de duas eletrobombas de recalque com acionamento automático e manual;

► Quadro de acionamento de duas eletrobombas de drenagem do subsolo com acionamento automático e manual;

► Quadro de acionamento de uma eletrobomba de drenagem do poço do elevador;

► Dois quadros de distribuição de força da casa de máquina dos elevadores (cobertura), com uma chave fusível NH de 63 Ampère e um disjuntor monopolar de 16 Ampère, em cada quadro;

► Dois quadros de força e comando na cobertura para acionamento de bombas de incêndio (hidrantes de parede e chuveiros automáticos);

► Quadro de luz na cobertura do prédio composto de um disjuntor tripolar de 25A, um disjuntor residual de 25A e nove disjuntores monopolar de 16A;

► Iluminação e tomadas de baixa potência em todos os pavimentos

► ONZE Quadros de comando e força de ar condicionado compostos de um transformador 300VA (220/24V), um inversor de frequência, um capacitor de 12,5VKA, cinco contactoras tripolar, um relé de controle do inversor, um relé falta de fase, dois disjuntores tripolar de 63 ampère, um de 25 ampère, um de 10 ampère e um de 2 ampère, dez disjuntores monofásicos de 10 ampère e dois de 04 Ampère, ventilador cooler e conjunto de botoeiras, cada quadro.
1.3 - Prédio Anexo do Fórum Autran Nunes

1.3.1 – Baixa tensão

► Quadro Geral de Distribuição de Força e Luz do anexo contendo um disjuntor tripolar de 250 Ampère, um de 90 Ampère, dois de 70 Ampère, dois de 50 Ampère. Três de 40 Ampère, um de 30 Ampère, dois de 25 Ampère e um de 15 Ampère, contendo barramento, voltímetro, amperímetro, chaves comutadoras e lâmpadas sinalizadoras;

► Quadros de força para ar condicionado com disjuntores conforme quadro a seguir:

	Andar
	Local
	Capacidade dos disjuntores em ampère

	
	
	20 mono.
	50 tripol.
	60 tripol.
	70 tripol.

	Térreo
	Central de Mandados
	18
	-
	-
	1

	1º pavim.
	Central de Atendimento
	08
	-
	01
	

	2º pavim.
	Setores administr.
	09
	01
	-
	


► Quadros de distribuição de força e luz dos pavimentos com disjuntores, conforme quadro a seguir:
	Andar
	Número de quadros
	DISJUNTORES

	
	
	100A tripolar.
	70A tripolar.
	50A tripolar.
	30A tripolar.
	20A monopolar.
	16A monopolar.

	Térreo
	02
	1
	1
	1
	
	16
	1

	1º pav.
	01
	
	
	
	01
	09
	

	2º pav.
	01
	
	
	
	01
	11
	


2. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA ATMOSFÉRICA DO FÓRUM AUTRAN NUNES 

É composto de um para-raios tipo Franklin montado sobre haste isolada, localizado sobre a laje de coberta da caixa d’água do edifício antiga sede do Fórum. O encaminhamento do cabo em direção a malha de aterramento é efetuado pelo poço de exaustão dos banheiros, devidamente isolado. É parte integrante do sistema a lâmpada piloto adjacente ao para-raios. Complementarmente, existe uma gaiola de Faraday contornando o perímetro superior da edificação e dotada de quatro descidas para aterramento.

3. DESCRIÇÃO DO GRUPO GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA DO FÓRUM AUTRAN NUNES 

3.1 – Motor de propulsão à explosão:

► Motor de fabricação MWM, a pistão, com seis cilindros em linha, sistema de alimentação turbinado e intercooler de refrigeração, acionado a diesel, potência máxima de serviço 158KW a 1800 rotações por minuto, Nº de série 6-013013, modelo 6,10TCA, completo, com bomba de injeção diesel, motor de partida, alternador, radiador, bateria, filtros, tanque de combustível e demais componentes do sistema;

3.2 – Gerador de corrente elétrica:

► Fabricação Negrini, tipo ATE, potência 165KVA, corrente alternada a uma tensão de 380/220 volts. Freqüência 60Hz, Nº de série 37518;

3.3 – Quadro de comando e reversão:

► Composto de sistema de contatores para acionamento automático ou manual associado a um mecanismo de reversão da fonte alimentadora também de acionamento automático.

4. DESCRIÇÃO DO SISTEMA HIDRO-SANITÁRIO DO FÓRUM AUTRAN NUNES 

4.0 – Prédio Sede do Fórum Autran Nunes: 

4.1 – Rede de água potável: 

► Uma torneira de boia tipo vazão total, base e hastes metálicas, diâmetro 1½“; 

► Duas eletrobombas centrífugas, trifásicas, monoestágio, potência de 5,0cv cada;

► Quadro de comando e reversão manual/automática para as duas bombas de recalque, incluindo três automáticos de nível e fiação de comando e força elétrica;

► Tubulação e conexões de alimentação da cisterna (reservatório inferior), de sucção e recalque das eletrobombas, incluindo registros de gaveta e válvulas de retenção e pé,  até o reservatório superior.

► Tubos, conexões, registros e válvulas de toda a rede de alimentação de água fria, desde o reservatório superior até os pontos de utilização nos banheiros e copas e torneiras em geral, incluindo-se barrilete, colunas de água fria e ramais de alimentação;

► Cinquenta e sete banheiros, contendo 59 vasos sanitários com caixa acoplada, 12 vasos sanitários com válvula de descarga 1 ¼ ”, 73 lavatórios ou bancadas com 73 torneiras, válvulas e sifões metálicos, 06 mictórios e 01 bancada odontológica;

► Onze copas contendo11 torneiras, válvulas e sifões metálicos e 11 registros de gaveta de 1”;

► Duas eletrobombas de drenagem do lençol freático, com 1cv de potência cada, acionadas por um quadro de comando automático/manual;

► Uma eletrobomba de drenagem do poço do elevador, tipo à vácuo, potência 3,0cv monofásica, com acionamento automático por meio de eletrobóia sem quadro de comando.

4.2 – Rede de esgoto:

► Sistema ou rede de coleta de águas servidas composta a partir dos pontos de captação de esgotos tais como ralos ou caixas sifonadas, descargas de vasos sanitários, tubulações e conexões de esgotos primários, tubulações de ventilação e de queda e respectivas conexões, caixas sanitárias de inspeção em alvenaria, coletores prediais e lançamento à rede pública de esgotos.

4.2.0 – Prédio Anexo ao Fórum Autran Nunes:

4.2.1 – Rede de água potável:

► Uma torneira de bóia comum, diâmetro 1“;

► Duas eletrobombas centrífugas, trifásicas, potência de 1,0cv cada;

► Quadro de comando e reversão manual/automática para as duas bombas de recalque, incluindo três automáticos de nível e fiação de comando e força elétrica;

► Tubulação e conexões de alimentação da cisterna (reservatório inferior), de sucção e recalque das eletrobombas, incluindo registros de gaveta e válvulas e pé, até o reservatório superior.

► Tubos, conexões, registros e válvulas de toda a rede de alimentação de água fria, desde o reservatório superior até os pontos de utilização nos banheiros e copas e torneiras em geral, incluindo-se barrilete, colunas de água fria e remais de alimentação;

► Dez banheiros, contendo 16 vasos sanitários com caixa acoplada, 16 lavatórios e 04 bancadas duplas com 24 torneiras, válvulas e sifões metálicos e 05 mictórios;

► Três copas contendo 04 torneiras, válvulas e sifões metálicos e 03 registros de gaveta de 1”;

4.2.2 – Rede de esgoto

► Sistema ou rede de coleta de águas servidas composta a partir dos pontos de captação de esgotos tais como ralos ou caixas sifonadas, descargas de vasos sanitários, tubulações e conexões de esgotos primários, tubulações de ventilação e de queda e respectivas conexões, caixas sanitárias de inspeção em alvenaria, coletores prediais e lançamento à rede pública de esgotos.

5. DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE COMBATE A INCÊNDIO DO FÓRUM AUTRAN NUNES 

5.1 – Prédio Sede do Fórum Autran Nunes: 

► É composto de uma canalização preventiva de combate a incêndio possuindo 07 hidrantes de parede, sendo um por andar, cada um dotado de duas mangueiras de incêndio de 1 ½’ x 15metros com esguicho jato sólido e um hidrante de passeio para recalque.

► Conjunto de chuveiros automáticos em todos os pavimentos, inclusive o subsolo, alcançando todos os ambientes do edifício, exceto os banheiros;

► Duas portas corta-fogo na casa de máquinas dos elevadores;

► Dois conjuntos de eletrobombas, sendo um para pressurizar os hidrantes de parede e outro para pressurizar a rede de alimentação dos chuveiros automáticos.

5.2 – Prédio Anexo do Fórum:

► É composto de uma canalização preventiva de combate a incêndio possuindo 03 hidrantes de parede, sendo um por andar, cada um dotado de mangueira de incêndio de 1 ½’ x 15metros com esguicho jato sólido e um hidrante de passeio para recalque. O sistema é dotado de uma bomba para pressurizar hidrantes com acionamento automático.

Anexo iv PLANO DE MANUTENÇÃO DAS VARAS DO TRABALHO DO INTERIOR DO ESTADO

13.5.8.1.1.1.1 SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS TRIMESTRALMENTE NAS INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 

a. Providenciar eliminação de entupimentos na rede de esgotos (caixas de gordura, sifões, ralos, pias e sanitários) e calhas; quando necessário providenciar a substituição por igual;
b. Verificar o funcionamento das bombas de recalque e reparar se necessário;

c. Efetuar a limpeza da casa de bombas;
d. Efetuar limpeza em todas as caixas de gorduras e ralos sifonados;

e. Efetuar limpeza em todas as caixas de passagem das redes de drenagem de águas pluviais;

f. Verificar a estanqueidade das gaxetas ou selos das bombas. Caso haja vazamento reapertar o preme da gaxeta ou substituir o selo;

g. Verificar as calhas de águas pluviais, como também as galerias do estacionamento;

h. Revisão e conserto de válvulas de descarga, caixas acopladas e caixas embutidas incluindo lubrificação e reposição de peças;

i. Verificar e reparar ou trocar, se necessário, bóias de nível inferiores e superiores tanto das cisternas como das caixas;
j. Abrir a carcaça das bombas de recalque de água, limpar o rotor, retirar incrustações com escova de aço, verificar indícios de cavitação, verificar as condições da gaxeta ou selo mecânico substituindo se necessário;
k. Reparos de torneiras dos lavatórios, pias de copa e jardim.

13.5.8.1.1.1.2 SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS TRIMESTRALMENTE NAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

A firma mantenedora se responsabilizara pela manutenção desde o disjuntor geral de entrada.

a. Conservar os quadros limpos e manter as adjacências livres e desimpedidas de forma a permitir rápido acesso e liberdade de manobra em caso de necessidade.

b. Substituição de lâmpadas, rabichos, start´s e reatores queimados;
c.  Caso tenha ocorrido abertura de algum disjuntor devido a curto-circuito, proceder a uma minuciosa inspeção do mesmo e se necessário substituí-lo.

d. Limpar cuidadosamente os componentes e as caixas metálicas dos quadros, eliminando todo o resquício de poeira e/ou umidade;

e. Verificação conserto ou troca de fotocélulas.

f. Reaperto geral de todos os disjuntores e componentes dos quadros elétricos;

g. Efetuar leitura da corrente em cada um dos circuitos derivados do quadro, bem como no disjuntor geral.  Em caso de sobrecarga em algum deles, providenciar imediatamente a eliminação da causa;

h. Inspecionar as ligações da carcaça dos quadros à terra;

i. Se forem evidenciados sinais de corrosão nas partes metálicas expostas, sugerir a adoção de medidas imediatas para combater e/ou prevenir a corrosão;

j. Efetuar um teste de resistência no isolamento à corrente contínua;
k. Analisar o balanceamento dos circuitos, em caso de sobrecarga corrigir e redimensionar;
l. Reparos ou substituição em interruptores e tomadas;
m. Inspecionar a malha de aterramento e dispositivos de proteção contra surtos - DPS;
n. Efetuar medição de temperatura em todos os componentes do sistema elétrico;

o. Examinar o isolamento dos cabos de alimentação dos quadros e dos diversos circuitos; Especialmente junto às conexões, procurando localizar qualquer evidência de deterioração do isolamento.
2.1. BOMBAS MOTORES E BOIAS 

14 Inspecionar os motores elétricos das bombas para localizar qualquer quantidade anormal de poeira sobre os mesmos, efetuando sua limpeza, quando necessário. Verificar a existência de objetos soltos junto ao motor que possam vir a prejudicar sua ventilação;

15  Verificar se os mancais estão aquecendo acima do normal;

16 Observar também quanto a ruídos anormais durante o funcionamento do motor. 

17 Efetuar reapertos nas conexões dos cabos de alimentação dos quadros;

18  Usando amperímetro tipo alicate, medir a corrente de carga em cada alimentador dos QF e QL, observando eventuais sobrecargas. Medir também a corrente dos motores das bombas, registrando qualquer anormalidade;

19 Examinar, para verificar se não há algum vazamento de graxa ou óleo dos rolamentos dos motores. Caso positivo, corrigir o vazamento antes de colocar o motor novamente em operação.

20 Efetuar teste de resistência do isolamento à corrente contínua, nos cabos alimentadores de QF e QL, bem como nos motores das bombas;

21 Verificar as condições das conexões da malha terra.

22 Examinar minuciosamente os mancais e rolamentos e substituir, os que se encontrarem, defeituosos. Substituir as graxas dos rolamentos;

23 Limpar cuidadosamente todas as passagens de ar da armadura para assegurar uma perfeita ventilação do motor;

24 Obrigatoriamente, efetuar limpeza e envernizamento com verniz adequado e de boa qualidade, nos enrolamentos dos motores elétricos.

25 Inspeção diária do sistema, com teste de funcionamento, verificação, troca de luzes e baterias. 

25.3.5.1.1.1.1 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA ATMOSFÉRICA 

As Varas do Trabalho do interior possuem malha de aterramento para medidor de energia, força e para computadores. Em algumas unidades existem dispositivos de proteção contra surto – DPS.

a. Efetuar a troca dos dispositivos DPS caso se encontre fora de operação.
b. Efetuar Medição das malhas de aterramento existentes.
Anexo v DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS DO EDIFÍCIO DOM HÉLDER CÂMARA
Em virtude da complexidade das instalações prediais da nova sede do Fórum Autran Nunes, serão anexados a esta descrição os projetos executivos do referido edifício, para o devido conhecimento dos sistemas, conforme os resumos abaixo:

1 – Sistema elétrico: 12 (doze) pranchas descrevendo alimentação e distribuição das redes elétricas de 380/220V e 110Volts (rede estabilizada), desde a subestação até os pontos de tomadas e iluminação inclusive diagrama unifilar, quadro de cargas, banco de capacitor e grupo gerador (fica excluso o aparelho no-break e suas baterias que será objeto de um contrato específico);

2 – Rede estruturada: 07 (sete) pranchas detalhando a localização das tomadas, rack’s e encaminhamento dos cabos de rede, inclusive esquema vertical;

3 – Detectores: 05 (cinco) pranchas situando os detectores de fumaça ópticos endereçáveis, termovelocimétricos, térmico, acionadores manuais e central de alarme que fica localizada no 9º pavimento;

4 – Sistema hidro-sanitário: 10 (dez) pranchas descrevendo as instalações, a partir da alimentação de água (concessionária e poço), bombas de recalque, drenagem e compressor de poço profundo, tubulações de água e esgoto, válvulas redutoras de pressão, isométricos, barrilete e esquema vertical.

5 – Combate a incêndio e SPDA: 07 (sete) pranchas indicando hidrantes diversos, chuveiros automáticos, reserva técnica de incêndio e pára-raios.

Os fabricantes dos diversos equipamentos componentes desta descrição serão conhecidos por ocasião da visita à nova sede do Fórum Autran Nunes – Ed. Dom Helder Câmara para o devido recebimento da Certidão de Visita respectiva.

Anexo vi  DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	CIDADE
	ENDEREÇO

	Fortaleza - Prédio Sede, Anexo I e II do TRT 
	Av. Santos Dumont, nº 3384 - Aldeota

	Fortaleza - Fórum Autran Nunes e Anexos I e II
	Av. Duque de Caxias, 1150 – Centro



	Vara de Baturité
	Rua Major Catão, 450

	Vara de Caucaia
	Rua Contorno Sul, s/n – Planalto Caucaia

	Vara de Crateús
	Rua Hermínio Bezerra, s/n

	Vara de Limoeiro do Norte
	Rua Valdemar Falcão, 1655

	Vara de Maracanaú
	Rua 23 (lotes 15 a 19 e parte dos lotes 14 e de 26 a 30 da quadra 28) – Lagoa do Maracanaú - Centro

	Vara de Pacajus
	Rodovia BR 116, Km 49,5 – Cruz das Almas

	Vara de Quixadá

	Rua Tenente Cravo, 775

	Vara de Sobral

	Av. Lúcia Sabóia, 500

	Vara de Tianguá

	R. Poeta Lauro Menezes, 101

	Posto Avançado de Aracati
	Rua Cel. Alexanzito, nº 503, Centro

	Vara do Trabalho do Eusébio
	Rua Dermeval Carneiro, 115, Centro,

Eusébio - CE - CEP: 61760-970


Anexo vii  ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA DE CALHAS PLUVIAIS 

O serviço de limpeza e desinfecção de calhas pluviais, poços de drenagem e tubulação coletora de águas pluviais deverá ser executado semestralmente, a contar da assinatura do contrato, em todos os prédios elencados abaixo.
As calhas deverão ser limpas com uso de vassouras, escovas e pás plásticas de modo que não ocorra risco de perfuração da manta impermeabilizadora. 

Nos locais onde as telhas obstruem parcialmente as calhas, essas deverão ser cuidadosamente removidas para possibilitar os serviços de limpeza e em seguida recolocadas mantendo a perfeita vedação de seus parafusos de fixação.

Será necessário o uso de equipamentos de proteção individual, tais como luvas, botas e máscaras para a realização dos serviços.

Os materiais recolhidos das calhas deverão ser transportados em sacos para o exterior da edificação e destinação final adequada. A coleta regular de lixo não recolhe esse material.
Após a limpeza das calhas, deverá ser efetuado teste nas tubulações coletoras de água pluvial com uso abundante de água. Se as tubulações apresentarem sinais de obstrução parcial ou total, deverá ser feito um serviço de desobstrução mecânica com uso de sonda rotativa até que toda a seção da tubulação fique completamente livre para passagem da água.

Dados dos prédios localizados na capital:

	Local
	Reservatório/ calha
	Capacidade (litros)

	Prédio Anexo I do TRT
	01 Caixa d’água

01 Cisterna

01 Poço de drenagem

02 Calhas

Área construída (a)

Área jardim (b)

Área externa (c)

Área total (a+b+c)
	38.000

70.000

5.000

70,40 m

4.504,67 m2

387,25 m2

685,80 m2

5.577,72 m2

	Prédio Anexo II do TRT
	02 Caixas d’água

01 Cisterna

01 Poço de drenagem

Calhas

Área construída (a)

Área jardim (b)

Área externa (c)

Área total (a+b+c)
	140.000

70.000

5.000

55,83 m

7.773,55 m2

93,50 m2

44 m2

7.911,05 m2

	Casa Sede TRT
	01 caixa d’água

03 calhas

Área construída (a)

Área jardim (b)

Área externa (c)

Área total (a+b+c)
	6.000

147,20 m

2.355,96 m2

1.280,00 m2

597,00 m2

4.232,96 m2

	Antiga Sede do Fórum Autran Nunes – Ed. Manoel Arísio


	01 caixa d’água

01 cisterna

02 calhas

Área construída (a)

Área jardim (b)

Área externa (c)

Área total (a+b+c)
	42.000

26.000

-

4.469,90 m2

147,00 m2

367,50 m2

4.984,40 m2

	Anexo I do Fórum Autran Nunes
	01 caixa d’água

01 cisterna

Poço de Drenagem
Área construída

Área total
	17.000

5.000

1500 l
1.388,52 m2

1.388,52 m2

	Nova Sede do Fórum Autran Nunes – Ed. Dom Hélder Câmara
	01 caixa d’água

02 cisterna

Poço de Drenagem

Área construída (a)

Área jardim (b)

Área total (a+b)
	104.000 L
82.000 L
1.500 L
8.419,32 m2

28 m2

8.447,32 m2


Dados dos prédios das Varas do Trabalho localizadas no interior do Estado:

	LOCALIDADE
	Área construí-da (m²)
	Área jardim

(m²)
	Área total

(m²)
	Cisternas

(m³)
	Caixa d’água

(m³)
	Calhas

(m)

	ARACATI
	472,78
	33,10
	505,88
	4000
	4000
	66

	BATURITÉ: 
	440,96
	277,50
	718,46
	Desativada
	2.000
	66,00

	CAUCAIA: 
	624,84
	928,74
	1553,58
	5.000
	4.000
	68,60

	CRATEÚS: 
	440,96
	2.059,04
	2.500,00
	4.000
	2.000
	66,00

	EUSÉBIO
	450
	2000
	2450
	-
	3000
	66

	LIMOEIRO: 
	440,96
	641,49
	1.082,45
	Desativada
	2.000
	66,00

	MARACANAÚ: 
	595,74
	592,69
	1.188,43
	5.000
	4.000
	78,20

	PACAJUS: 
	440,96
	204,24
	645,20
	5.000
	4.000
	68,60

	QUIXADÁ: 
	595,74
	1.952,50
	2.548,24
	4.000
	2.000
	75,60

	SOBRAL: 
	719,55
	110,22
	829,77
	5.000
	7.740
	55,00

	TIANGUÁ: 
	440,96
	939,04
	1.380,00
	4.000
	2.000
	66,00


Anexo viii FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E EPI’S

1. FERRAMENTAS - CONFORME ANEXO – PLANILHA A1
As ferramentas listadas são itens mínimos de referência. Qualquer outra ferramenta necessária a perfeita execução dos serviços deverá ser fornecida pela Contratada sem ônus adicionais à contratante.

2. EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO EM QUADROS ELÉTRICOS, SUBESTAÇÃO E SPDA

	EQUIPAMENTO
	DESCRIÇÃO

	Megômetro
	Alta sensibilidade, Portátil para uso no campo, na medição de resistência ôhmica de isolamento em baixa, média e alta tensão, de transformadores, disjuntores, chaves seccionadoras, barramentos, cabos, muflas, etc.

	Terrômetro 


	Portátil para uso no campo, na medição de resistência ôhmica de malha de terramento.

	Analisador de Energia


	Aparelho para monitoramento e regristro de grandezas elétricas tais como: Fator de Potência, Taxa de Distorção Harmônica, Corrente, Tensão, Energia Ativa e Reativa e eventos transitórios.

	Aparelho de Termovisão
	Para utilização em quadros elétricos, barramentos, disjuntores etc com fornecimento de relatório.

	Máquina Termo-Vácuo 


	Portátil, alta performance em única passagem, onde aquece o óleo, filtra, desidrata e desgaseifíca sob vácuo, vazão de 1. 000 L/H.

	Máquina Para Filtragem de Óleo Isolante 


	Com bomba de engrenagem, monofásica em 220V, alta eficiência em tratamento de óleo isolante e enchimento de transformador.

	Aparelho para Teste de Tensão Aplicada (Hipots) 


	Para ensaio em campo, de transformadores, disjuntores, cabos e muflas, redes aéreas, seccionadoras, motores, etc.


OS Equipamentos listados acima são itens mínimos de referência. Qualquer outro equipamento necessário à perfeita execução dos serviços deverá ser fornecido pela Contratada sem ônus adicionais à contratante.

3. EPIS

A relação dos EPIS abaixo serve apenas como referência básica mínima, cabendo a CONTRATADA a adoção das medidas cabíveis para verificar a conformidade de adequação aos serviços, a aquisição de demais EPIS que se façam necessários, a especificação de cada item, a inspeção em campo, a instrução e a fiscalização de sua utilização, quando da execução de cada serviço.

· Capacetes de segurança, na cor azul, tipo aba frontal, injetados em plástico de polietileno de alta densidade, com uma nervura central, suspensão em plástico de polietileno de média densidade, fixa ao casco através de seis pontos de encaixe, com tira absorvente de suor na carneira e regulagem simples para proteção do crânio, nos trabalhos sujeitos a agentes meteorológicos (trabalhos a céu aberto), impactos provenientes de quedas, projeção de objetos, etc.; 

· Máscaras respiratórias descartáveis, respirador descartável em forma de concha, valvulado, para poeiras e névoas tóxicas, classe PFF – 1 (8013/3M); 

· Óculos de proteção, com armação em náilon, proteção lateral perfurada, lentes com tonalidades tipo 6 IRUV, para soldadores nos trabalhos de soldagem; 

· Luvas de proteção, de raspa com reforço, 5 dedos, confeccionada em raspa (conforme Norma Técnica ABNT-NB 122) costurada com linha poliamida e reforço inteiriço na face palmar, (inclusive dedos), formando palma dupla, para serem usadas em trabalhos em que haja perigo de lesão provocada por objetos cortantes, perfurantes, escoriantes, aquecidos, choques elétricos, etc.;

· Luvas de borracha, antiderrapante, para uso geral;

· Luva de Alta Tensão adequadas para utilização nas instalações de Alta Tensão de cada prédio.

· Cintos de segurança, tipo eletricista, ergonômico e de fácil ajuste, fabricado em couro forrado curtido ao tanino, talabarte fixo vulcanizado ou fixo em couro, com porta ferramentas na cintura, para trabalho em altura superior a 2 (dois) metros, onde ocorra risco de queda;

· Cinto de segurança tipo paraquedista para carga estática de até 100kgf com trava quedas, normatizado.

· Corda de poliamida com 40m para ancoragem de cinto de segurança 

· Óculos de segurança, constituído de armação e visor, confeccionados de uma única peça de policarbonato com ângulo de visor de 180°, dotado de proteção lateral com ventilação e ponte nasal nas extremidades das hastes, orifícios para fixação de cordões, a fim de serem utilizados pelos profissionais, quando da execução das atividades que envolvam esmerilhamentos, rebarbação, lichamento.

· Protetor facial acrílico contra Arco Elétrico para utilização em Subestações de M
· Botas de borracha cano médio

· Botinas de couro

· Avental impermeável

· Cadeira suspensa (balancim individual)

· Protetor auricular tipo plugue ou concha
· Protetor Solar

Anexo ix PLANIHAS DE FORMAÇÃO DE CUSTOS

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO X
Processo nº 2340/2016

GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA
(Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)

1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)
1.1. Deve ser elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá informações sobre todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão ou entidade, divididos por contrato, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas.

1.2. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados devem ser conferidas, a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pela empresa e pelo empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações), além de demais eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.3. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.4. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria - CCT.

1.5. Devem ser consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

1.6. Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual - EPI.

1.7. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação, devidamente autenticada:

a) relação dos empregados, com nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) CTPS dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinadas pela contratada; e

c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.
2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)
2.1 Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de onze por cento sobre o valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.

2.2. Deve ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

2.3 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito – CND, junto ao INSS, a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
3. Fiscalização diária
3.1 Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.

3.2 Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do empregador.

3.3 Conferir, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
4. Fiscalização especial
4.1 É necessário observar a data-base da categoria prevista na CCT. Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos, devendo ser verificada pelo gestor do contrato a necessidade de se proceder a repactuação do contrato, observado o disposto no art. 40 da IN 02/08, inclusive quanto à necessidade de solicitação da contratada.

4.2 A Administração precisa se certificar de que a empresa observa a legislação relativa à concessão de férias e licenças aos empregados.

4.3 A Administração precisa se certificar de que a empresa respeita a estabilidade provisória de seus empregados (cipeiro, gestante, e estabilidade acidentária).
5. Fiscalização por amostragem  (quando for o caso)
5.1       A administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes.

5.2       A administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados os extratos da conta do FGTS, devendo os mesmos ser entregues à Administração.

5.3 O objetivo é que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano (sem que isso signifique que a análise não possa ser realizada mais de uma vez em um mesmo empregado), garantindo assim o “efeito surpresa” e o benefício da expectativa do controle;

5.4 A contratada deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pela administração, por amostragem, quaisquer dos seguintes documentos:

5.4.1 Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante, cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante, cópia(s) do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) relativo(s) a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia(s) de recibo(s) de depósito(s) bancário(s);

5.4.2 Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
6. Fiscalização quando da extinção ou rescisão dos contratos 
6.1 A contratada deverá entregar, até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do contrato), cópias autenticadas dos documentos abaixo relacionados:

6.1.1 termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.1.2 guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referente às rescisões contratuais;

6.1.3 extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

6.1.4 exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.2 A contratada poderá optar pela entrega de cópias não autenticadas, desde que acompanhadas de originais para conferência no local de recebimento.
7. Providências em caso de indícios de irregularidade
7.1 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra deverão oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil – RFB.

7.2 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento do FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.
TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO XI

Processo nº 2340/2016

DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
ATO TRT nº 82/2016
Dispõe sobre procedimentos inerentes às provisões de encargos trabalhistas a serem pagos pelo Tribunal às empresas contratadas para prestar serviço de forma contínua e com mão de obra residente nas dependências do Tribunal da 7ª Região.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO , no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO que a Administração Pública, na prática de atos  administrativos, nos termos do disposto no artigo 14 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, deve observar os princípios da racionalidade e da economicidade;

CONSIDERANDO que o inadimplemento das obrigações trabalhistas pela empresa contratada para prestar serviço, mediante locação de mão de obra, poderá implicar a responsabilidade subsidiária do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, caso seja constatada a omissão culposa da Administração em relação à fiscalização do contrato, conforme a Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 16;

CONSIDERANDO que os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas são pagos mensalmente à empresa, a título de reserva, para utilização nas situações previstas em lei;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 98/2009 do Conselho Nacional de Justiça que dispõe sobre as provisões de encargos trabalhistas a serem pagos pelos Tribunais às empresas 

contratadas para prestar serviço de forma contínua no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO os termos da Resolução CNJ nº 169/2013, alterada pela Resolução CNJ nº 183/2013, que dispõe sobre a retenção de provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e outros a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviço, com mão de obra residente nas dependências de unidades jurisdicionadas ao Conselho Nacional de Justiça, RESOLVE:

Art. 1º Determinar que as provisões de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, a serem pagas às empresas contratadas para prestação de serviços, por meio de locação de mão de obra residente nas dependências deste Tribunal, sejam deduzidas do pagamento mensal e depositados no banco 

público oficial, conforme Termo/Acordo de Cooperação Técnica, observados os termos deste Ato 

e demais normativos vigentes.

§ 1º As provisões para contingenciamento levarão em conta os percentuais abaixo definidos, 

extraídos do anexo VII da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações, sendo 

que o montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores dos seguintes 

encargos trabalhistas:

	ITEM
	

	13º (décimo terceiro) salário 
	8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)

	Férias e 1/3 (um terço) constitucional
	12,10% (doze vírgula dez por cento)

	Multa sobre FGTS e contribuição 

social sobre o aviso prévio indenizado 

e sobre o aviso prévio trabalhado 
	5,00% (cinco por cento)



	Subtotal 
	25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento)

	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 

férias, 1/3 (um terço) constitucional de 

férias e 13º (décimo terceiro) salário* 
	7,39% (sete 

vírgula trinta e 

nove por cento)
	7,60% (sete 

vírgula sessenta 

por cento)
	7,82% (sete 

vírgula oitenta e 

dois)

	Total 


	32,82% (trinta 

dois vírgula 

oitenta e dois 

por cento) 
	33,03% (trinta e 

três vírgula zero 

três por cento) 
	33,25% (trinta 

e três vírgula 

vinte e cinco por 

cento)


*Considerando as alíquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três 

por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 2º Deverão constar no edital de licitação e no contrato os percentuais das rubricas indicadas na tabela acima, para fins de retenção.

Art. 2º Os depósitos de que trata o artigo 1º desta norma devem ser efetivados em conta - depósito vinculada – bloqueada para movimentação - aberta em nome da contratada, unicamente para essa finalidade e com movimentação somente por ordem do Tribunal.

Parágrafo único. A liberação de valores da conta vinculada durante a execução do contrato ocorrerá nos casos previstos no art. 19 - A, § 1º da Instrução Normativa nº 02/2008, e mediante a autorização do Tribunal, que se dará pela expedição de ofício ao banco publico oficial, por sua vez, noticiará ao Tribunal a movimentação efetivada na conta-depósito vinculada.

Art. 3º A assinatura do contrato de prestação de serviço entre o Tribunal e a empresa contratada será sucedida dos seguintes atos:

I - solicitação pela Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças (SAOF) ao banco público oficial, mediante ofício, de abertura de conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - em nome da empresa contratada, conforme anexo I do Termo de Cooperação Técnica, devendo, em seguida, a instituição bancária oficiar ao Tribunal sobre a abertura da referida conta-depósito vinculada;

II - assinatura, pela empresa contratada, no prazo de vinte dias, a contar da notificação do Tribunal, dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - e de termo específico da instituição bancária que permita ao Tribunal ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do Tribunal, conforme modelo indicado no Anexo VI do Termo de Cooperação Técnica.

Art. 4º Os saldos da conta vinculada – bloqueada para movimentação – serão remunerados pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido no respectivo Termo/Acordo de Cooperação Técnica.

Art. 5º Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no artigo 1º, depositados na conta-depósito vinculada deixarão de compor o valor do pagamento mensal devido 

à empresa, desde que a prestação dos serviços ocorra nas dependências do Tribunal.

Parágrafo único.  As retenções tributárias serão realizadas por ocasião do faturamento ou apresentação da Nota Fiscal.

Art. 6º Caberá à Assessoria Técnica de Acompanhamento e Gestão de Contratos, a verificação dos percentuais das rubricas indicadas no edital de licitação e contrato, o acompanhamento, o controle, a conferência dos cálculos efetuados, a confirmação dos valores e da documentação apresentada e demais verificações pertinentes.

Art. 7º Os valores provisionados poderão ser resgatados após o pagamento de despesas com verbas trabalhistas e previdenciárias dos empregados que prestam os serviços contratados pelo Tribunal.

§ 1º Para a liberação dos recursos da conta-depósito vinculada, a empresa deverá apresentar planilha de cálculo, bem como os documentos comprobatórios de pagamento das verbas trabalhistas 

e previdenciárias que estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas no art. 1º deste ato.

§ 2º  Recebido o pedido da empresa, a Assessoria Técnica de Acompanhamento e Gestão de Contratos, no prazo de 8 (oito) dias úteis contados do recebimento do pedido, conferirá a documentação e os cálculos apresentados pela requerente, confirmará se os empregos listados pela contratada efetivamente prestam serviços nas dependências do contratante e, ato contínuo, emitirá parecer ao Ordenador de Despesa quanto ao acolhimento ou à denegação do pleito.

§ 3º O Ordenador de Despesa terá 2 (dois) dias úteis, a partir do recebimento do parecer para apreciar o pleito e eventualmente autorizar o resgate ou a movimentação dos recursos, conforme anexo IV do Termo de Cooperação Técnica.

Art. 8º O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - será liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, após a com - provação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

Art. 9º O atual texto da Resolução CNJ nº 169/2013, com as alterações determinadas pela Resolução CNJ nº 183/2013, será aplicado a todos os contratos de terceirização de mão de obra a partir deste ato.

§ 1º O disposto no caput deste artigo será aplicado também aos contratos vigentes por ocasião da prorrogação.

§ 2º Caso a empresa contratada não concorde com as alterações propostas, o contratante poderá prorrogar o contrato com cláusula resolutória, a fim de realizar novo processo licitatório.

Art. 10. Os editais e contratos referentes às contratações de serviços com previsão de locação de mão de obra residente nas dependências deste Tribunal deverão conter expressamente o disposto no artigo 5º desta norma, bem como a obrigatoriedade de observância dos demais termos deste ato e guardar conformidade com a Resolução CNJ nº 169/2013 e alterações e subsidiariamente com a Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02/2008.

Art. 11. Este ato entra em vigor na data de sua publicação, sendo que os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE

Fortaleza, 11 de março de 2016.

FRANCISCO TARCÍSIO GUEDES LIMA VERDE JÚNIOR

Presidente do Tribunal

Disponibilizado no DEJT nº 1937, DE 14.03.2016, Caderno Administrativo do TRT da 7ª Região
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) no ____________________, inscrição estadual no ________________________, estabelecida em __________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública:

	Nome do Órgão/Empresa

Endereço completo 
	Vigência do Contrato
	Valor total do Contrato (R$)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Valor total dos Contratos (R$)
	


Declaro, por fim, que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo:

(Valor do Patrimônio Líquido/ Valor total dos contratos firmados) x 12 > 1 

Obs.1: Esse resultado deverá ser superior a 1(um).

Obs.2: Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício - DRE – e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) para mais ou para menos em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 = Valor da Receita Bruta
Local e data ______________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 
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 MODELO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

(Incluída pela Instrução Normativa nº 3, de 24 de junho de 2014)
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/____

 TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO _____________ (ÓRGÃO / ENTIDADE) E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ________________________________, VISANDO À OPERACIONALIZAÇÃO DA RETENÇÃO DE PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E OUTROS A SEREM PAGOS, NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MP Nº 2, DE 30 DE ABRIL DE 2008, E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

 A UNIÃO, por intermédio do__________, (informar o órgão) estabelecido(a) ____________, (endereço completo), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ____/___-__, por meio da Coordenação ___________, consoante delegação de competência conferida pela Portaria nº _______, de __/__/____, (data) publicada no D.O.U. de __/__/____, (data) neste ato, representado(a) pelo(a) __________(cargo), Senhor(a) ___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________, expedida pela _________, e inscrito no CPF sob nº ___________, nomeado(a) pela Portaria nº __________, de __/__/____ (data), publicada no D.O.U. de __/__/____ (data), doravante denominado(a) ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e, de outro lado, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA,__________________, estabelecido(a) _______________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  ____________________, daqui por diante denominado(a) INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, neste ato, representado(a) pelo seu _______________ (cargo), Senhor(a) _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________, expedida pela __________, e inscrito no CPF sob nº ___________, têm justo e acordado o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, para o estabelecimento de critérios e procedimentos para abertura automatizada de contas bancárias específicas destinadas a abrigar os recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços de contratos firmados pelo órgão ou entidade ora mencionado, mediante as condições previstas nas seguintes cláusulas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA

DAS DEFINIÇÕES
Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por: 
1. CLT – Consolidação das Leis do Trabalho.
2. Prestador de Serviços - pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.
3. Rubricas – itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços de contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.
4. Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação – cadastro em nome do Prestador dos Serviços de cada contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, a ser utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas. 
5. Usuário(s) – servidor(es) da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e por ela formalmente indicado(s), com conhecimento das chaves e senhas para acesso aos aplicativos instalados nos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
6. Partícipes – referência ao órgão da Administração Pública Federal e à Instituição Financeira.
CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO
O presente instrumento tem por objetivo regulamentar o estabelecimento, pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, dos critérios para abertura de contas-depósitos específicas destinadas a abrigar os recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, bem como viabilizar o acesso da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aos saldos e extratos das contas abertas. 
1. Para cada Contrato será aberta uma conta-depósito vinculada em nome do Prestador de Serviços do Contrato.
2.  A conta será exclusivamente aberta para recebimento de depósitos dos recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e de formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, pagos ao Prestador de Serviços dos Contratos e será denominada conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação. 
3. A movimentação dos recursos na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação será providenciada exclusivamente à ordem da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 
CLÁUSULA TERCEIRA 

DO FLUXO OPERACIONAL
O cadastramento, captação e movimentação dos recursos dar-se-ão conforme o fluxo operacional a seguir: 

1. A  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL firma o Contrato com o Prestador dos Serviços. 

2. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL envia à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivo em meio magnético, em modelo específico previamente acordado entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para abertura de conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – em nome do Prestador de Serviços que tiver contrato firmado ou envia Ofício à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a abertura de conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.

3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe arquivo transmitido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e abre conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, em nome do Prestador dos Serviços para todos os registros dos arquivos válidos, nas agências da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA no território nacional ou a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe Ofício da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e, após a entrega, pelo Prestador de Serviços, dos documentos necessários, procede à abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.

4. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA envia à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL arquivo retorno em modelo específico previamente acordado entre os Partícipes, contendo o cadastramento da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação aberta em nome do Prestador dos Serviços, bem como as eventuais rejeições, indicando seus motivos ou envia Ofício à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, contendo o número da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.

5. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe o ofício da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e efetua cadastro no seu sistema eletrônico.

6. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL credita mensalmente recursos retidos da planilha de custos e de formação de preços do contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, mantida exclusivamente nas agências da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, mediante emissão de Ordem Bancária, na forma estabelecida pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL e pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

7. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL solicita à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a movimentação dos recursos, na forma do Anexo IV do presente Instrumento. 

8. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA acata solicitação de movimentação financeira na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação efetuada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, confirmando, por meio de Ofício, nos moldes indicados no Anexo V deste Instrumento, caso a movimentação não tenha sido efetuada pela Administração Pública Federal via meio eletrônico.

9. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibiliza à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aplicativo, via internet, para consulta de saldos e extratos e para movimentação, se for o caso, da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, após autorização expressa da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, para recebimento de chave e senhas de acesso a sistema eletrônico.

9.1. O fluxo operacional se dará nos seguintes termos: 

9.1.1. O acesso da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL às contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação fica condicionado à expressa autorização, formalizada em caráter irrevogável e irretratável, nos termos do Anexo VI deste Instrumento, pelos Proponentes, titulares das contas, quando do processo de entrega da documentação junto à agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

9.1.2. Os recursos depositados nas contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação – serão remunerados conforme índice de correção da poupança pro rata die.

9.1.3. Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista no subitem 9.1.2 deste instrumento implicará a revisão deste Termo de Cooperação Técnica.
CLÁUSULA QUARTA

DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL compete: 
1. Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, onde está estabelecido o vínculo jurídico com a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para amparar a utilização de qualquer aplicativo. 
2. Designar, por meio de Ofício, conforme Anexo VII do presente Instrumento, até, no máximo, 4 (quatro) servidores para os quais a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará chaves e senhas de acesso ao autoatendimento à Administração Pública, com poderes somente para consultas aos saldos e aos extratos das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.

3. Remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivos em modelo específico, acordado entre os Partícipes, solicitando o cadastramento das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação ou remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA Ofício, solicitando a abertura das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.

4. Remeter Ofícios à Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a movimentação de recursos das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação ou movimentá-los por meio eletrônico.
5. Comunicar ao Prestador de Serviços, na forma do Anexo VIII do presente Instrumento, o cadastramento das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação, orientando-os a comparecer à Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para providenciar a regularização, entrega de documentos e assinatura da autorização, em caráter irrevogável e irretratável, nos termos do Anexo VI deste instrumento, para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL possa ter acesso aos saldos e aos extratos da conta-depósito vinculada, bem como solicitar movimentações financeiras.
6. Prover os ajustes técnicos de tecnologia da informação para possibilitar o acesso aos sistemas de autoatendimento, por intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos e aos extratos das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação. 
7. Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
8. Instruir os usuários sobre forma de acesso às transações dos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

9. Manter rígido controle de segurança das senhas de acesso aos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

10. Assumir como de sua inteira responsabilidade os prejuízos que decorrerem do mau uso ou da quebra de sigilo das senhas dos servidores devidamente cadastrados nos sistemas de autoatendimento, conforme item 2 desta cláusula, cuidando de substituí-las, imediatamente, caso suspeite de que tenham se tornado de conhecimento de terceiros não autorizados.
11.       Responsabilizar-se por prejuízos decorrentes de transações não concluídas em razão de falha de seu equipamento e/ou erros de processamento em razão da inexistência de informação ou de fornecimento incompleto de informações.
12. Comunicar tempestivamente à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA qualquer anormalidade detectada que possa comprometer o perfeito funcionamento da conexão aos sistemas de autoatendimento, em especial, no que concerne à segurança das informações.
13. Permitir, a qualquer tempo, que técnicos da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA possam vistoriar o hardware e software utilizados para conexão aos sistemas de autoatendimento.
14. Não divulgar quaisquer informações contidas nas transações efetuadas nos sistemas de autoatendimento colocados à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a privacidade em face de servidores, e outras pessoas integrantes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL que não sejam usuários, e as normas de segurança da informação da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
CLÁUSULA QUINTA

DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA compete:

1. Disponibilizar os sistemas de autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

2. Gerar e fornecer até 4 (quatro) chaves e senhas iniciais de acesso, para utilização na primeira conexão aos sistemas de autoatendimento, oportunidade na qual as senhas serão obrigatoriamente substituídas pelos respectivos detentores das chaves, por outra de conhecimento exclusivo do usuário.

3. Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL quaisquer alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, por intermédio dos sistemas de autoatendimento ou via Ofício. 

4. Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste instrumento, e ao cadastramento de contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação.

5. Gerar e encaminhar, via sistema de autoatendimento, os arquivos retorno do resultado do cadastramento das contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação ou encaminhar Ofício, contendo o número da conta aberta em nome do Prestador dos Serviços.

6. Orientar sua rede de agências quanto aos procedimentos operacionais específicos objeto deste instrumento. 

7. Informar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL os procedimentos adotados, em atenção aos Ofícios recebidos. 
CLÁUSULA SEXTA

DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS
Este Termo de Cooperação Técnica não implica desembolso, a qualquer título, presente ou futuro, sendo vedada a transferência de recursos financeiros entre os Partícipes. 
CLÁUSULA SÉTIMA

DA VIGÊNCIA
O presente Termo de Cooperação Técnica poderá ter sua vigência limitada a até 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura.
CLÁUSULA OITAVA

DA PUBLICAÇÃO
A publicação de extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União será providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data. 
CLÁUSULA NONA

DAS ALTERAÇÕES
Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da que trata do objeto, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo Aditivo, celebrado entre os Partícipes, passando esses termos a fazer parte integrante deste instrumento como um todo, único e indivisível. 
CLÁUSULA DÉCIMA

DA RESCISÃO
Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer dos Partícipes em razão do descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim pela superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível ou, ainda, por ato unilateral, mediante comunicação prévia da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ficando os Partícipes responsáveis pelas obrigações anteriormente assumidas. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DO FORO
Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação Técnica deverão ser resolvidos mediante conciliação entre os Partícipes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência, consignando prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser resolvidos dessa forma serão dirimidos pela Justiça Federal, na Seção Judiciária de Fortaleza/CE.

E por estarem justos e de acordo, os Partícipes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Local,         de                de 20  .

	 

Assinatura do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
	 

Assinatura do representante da    INSTITUIÇÃO FINANCEIRA


Testemunhas:  

 

Nome:                                                             Nome:

CPF:                                                                CPF 

 
Anexo I do Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____
Ofício nº _____/_____ – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

__________ de _______________de 20__.

 A(o) Senhor(a) Gerente 

(nome do gerente)

(Endereço com CEP)

 Senhor(a) Gerente,

 Reporto-me ao Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____, firmado com essa Instituição, para solicitar que, excepcionalmente, promova o cadastramento de conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, em nome do Prestador de Serviços a seguir indicado, destinada a receber recursos retidos de rubricas constantes na planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL: 

CNPJ: ______________

Razão Social:________________________

Nome Personalizado: _________________________

Endereço: __________________________________

Representante Legal: __________________________

CPF do Representante Legal: ______________________  

Atenciosamente,

 __________________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor previamente designado pelo ordenador

  Anexo II do Termo de Cooperação Técnica nº _______/_________
 

	INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (LOGOTIPO)


 

__________, ___ de ___________ de 20__. 

 

Senhor _________,

 

Em atenção ao Ofício ________ informamos que o representante legal da empresa _______________________, CNPJ _________________, deverá comparecer à agência _____________________ para assinar o contrato da abertura de conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, destinada a receber créditos ao amparo na IN nº 2, de 30 de abril de 2008, a título de provisão para encargos trabalhistas do Contrato nº________.

Ratifico que, conforme previsto no Termo de Cooperação Técnica nº ____/​​_____ firmado com a Instituição Financeira, qualquer tipo de movimentação financeira somente ocorrerá mediante solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

 _________________________________,

Gerente

 

Ao Senhor

Nome e cargo do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Endereço

  Anexo III do Termo de Cooperação Técnica nº _____/______
 

	INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (LOGOTIPO)


 Ofício nº ________/______

 __________, ___ de ___________ de 20__. 

 Senhor,

 Informamos abaixo os dados para abertura de conta-depósito vinculada à empresa ____________________, CNPJ _________________, na Agência _____________, da Instituição Financeira ______________, prefixo _______, destinada a receber os créditos ao amparo da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008, da SLTI/MP:

 

Agência : ___________________

Convenente Subordinante: Administração Pública Federal

Cidade/Município: ____________________

Comunico que essa Administração Pública poderá realizar os créditos após pré-cadastramento no portal da Instituição Financeira, sítio __________________.

Ratifico que a conta somente será aberta após o acolhimento do primeiro depósito e, conforme Termo de Cooperação Técnica nº _____/_________, qualquer tipo de movimentação financeira  ocorrerá mediante solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

Atenciosamente,

_______________________________________

Gerente

 Anexo IV do Termo de Cooperação Técnica nº ____/____
 Ofício nº       /20__ – _____

 Local, ____ de __________ de 20__.

 A(o) Senhor(a) Gerente

(nome do gerente)

(endereço da agência com CEP)

 Senhor Gerente, 

 Solicito DEBITAR, conforme indicado a seguir, a movimentação de R$ ______ da conta nº_______________ da agência nº _______de titularidade de ____________________,   (nome do proponente) 

Inscrito no CNPJ sob o nº __________________________, aberta para receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e CREDITAR na seguinte conta-depósito:

	Instituição Financeira
	Agência
	Conta
	CPF /CNPJ

	 
	 
	 
	 


  Atenciosamente,

 __________________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal/ou servidor previamente designado pelo ordenador
 Anexo V do Termo de Cooperação Técnica nº ____/____
	INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (LOGOTIPO)


Ofício/Carta nº ______ (número sequencial) 

___________, ___ de ___________ de 20__. 

Senhor __________________________________________,

                       (nome do representante da Administração Pública Federal) 

 Em atenção ao seu Ofício nº _______/20___ – _____, de _____/_____/20___, informo a efetivação de DÉBITO na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – de nº ___________________, da agência nº ________, da Instituição Financeira, e CRÉDITO na seguinte conta-depósito: 

	CREDITAR

	Instituição Financeira
	Agência
	Conta
	CPF /CNPJ

	 
	 
	 
	 


Atenciosamente, 

_________________________

(nome do Gerente)

Nº da Agência da Instituição Financeira

 

 

Anexo VI do Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____
A U T O R I Z A Ç Ã O

À Agência ______________________ da Instituição Financeira ___________  

(endereço da agência)

Senhor (a) Gerente, 

Autorizo, em caráter irrevogável e irretratável, que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL solicite a essa agência bancária, na forma indicada por essa agência, qualquer tipo de movimentação financeira na conta-depósito vinculada nº ________________ – bloqueada para movimentação, de minha titularidade, aberta para receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, bem como tenha acesso irrestrito aos saldos da referida conta-depósito, extratos e movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras. 

 

Atenciosamente,

____________________________

(local e data)

________________________________

Assinatura do titular da conta-depósito

 

 

 

 Anexo VII do Termo de Cooperação Técnica nº _____/______
 Oficio nº ______/20___ – _____  

___________, ____ de ______________ de 20___

 A(o) Senhor(a) Gerente

(nome do gerente)

(endereço da agência com CEP)
Senhor Gerente, 

Solicito providenciar a geração de chaves e senhas iniciais de acesso aos aplicativos dos sistemas de autoatendimento dessa Instituição Financeira para os servidores a seguir indicados:

	CPF
	Nome
	Documento/Poderes

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


Atenciosamente,

__________________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor previamente designado pelo ordenador

 

 

 

 

Anexo VIII do Termo de Cooperação Técnica nº ____/_____
Oficio nº ______/20___ – _____  

Local, ____ de ________ de 20___

A(o) Senhor(a)

(nome do Proprietário da empresa contratada pela Administração Pública Federal)

(endereço da empresa com CEP)

Senhor Sócio-Proprietário, 

1. Informo que solicitei a abertura da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação –, pertencente ao CNPJ sob nº ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​______________, na Agência nº ___________, da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  _______________, em seu nome, aberta para receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado entre essa empresa e esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. 

2. Na oportunidade, solicito comparecer, em no máximo 20 (vinte) dias corridos, a contar do recebimento deste Ofício, à referida agência para fornecer a documentação indicada no edital de licitação, de acordo com as normas do Banco Central, bem como assinar os documentos indicados pela Instituição Financeira e autorizar, em caráter irrevogável e irretratável, o acesso irrestrito desta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aos saldos da referida conta – depósito, aos extratos e a movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras e solicitar quaisquer movimentações financeiras da referida conta-depósito.  

3. Informo que o descumprimento do prazo indicado no parágrafo anterior poderá ensejar aplicação das sanções previstas na Cláusula_______ do mencionado contrato. 

Atenciosamente, 

__________________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor previamente designado pelo ordenador
� Exceto Iguatu e Juazeiro do Norte
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